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LÍNGUA PORTUGUESA

1. (2024)
Entre as palavras abaixo, assinale aquela em que os 

dois vocábulos devem flexionar-se.
(A) Testemunha-chave.
(B) Fila-monstro.
(C) Estrutura-padrão.
(D) Funcionário-responsável.
(E) Livro-caixa.

2. (2024)
Observe a seguinte frase:
“Se as crianças se entretessem, a babá não teria inter-

vindo para lhes auxiliar na brincadeira”. Nessa frase, o(s) 
erro(s) existente(s) é(são):

(A) apenas na conjugação do verbo “intervir”;
(B) apenas na conjugação do verbo “entreter”;
(C) na conjugação do verbo “entreter” e na regência 
de “auxiliar”;
(D) na conjugação do verbo “entreter” e na colocação 
do pronome “lhes”;
(E) na conjugação dos verbos “entreter” e “intervir” e 
na regência do verbo “auxiliar”.

3. (2024)
Texto – A bananeira está em perigo. Conheça as solu-

ções. (Fragmento; adaptado)
Robusta, nutritiva e abundante, ela é a fruta mais con-

sumida do mundo. Mas também tem um ponto fraco: as 
bananeiras são geneticamente idênticas, clones umas das 
outras. Isso significa que uma doença poderia arrasar a 
produção mundial. Entenda o que ameaça a banana – e a 
corrida para tentar salvá-la.

Por Bruno Garattoni, Renata Cardoso e Leonardo Pujol
Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também 

era conhecido como Carlos, o Enfeitiçado. O apelido veio 
da aparência dele, que tinha o rosto estranhamente de-
formado, do seu déficit cognitivo (só começou a falar aos 
4 anos de idade) e dos muitos problemas de saúde que 
enfrentou ao longo da vida.

A bananeira é o oposto disso. Trata-se de uma planta 
robusta e viçosa, que cresce rápido e dá muitos frutos: a 
banana é a fruta mais consumida do mundo, com 125 mi-
lhões de toneladas produzidas por ano [...].

Carlos II foi o resultado de uma série de casamentos 
consanguíneos, em que os membros da dinastia Habsbur-
go tiveram filhos entre si ao longo de várias gerações. [...] 
Mas a prática teve uma consequência terrível: os descen-
dentes ficaram mais e mais parecidos geneticamente, e 
foram acumulando mutações causadoras de doenças.

[...]
A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, 

não tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de 
consumir. E também significa que a planta se reproduz de 
forma assexuada: o agricultor simplesmente corta um pe-
daço dela e enterra em outro lugar.

Nasce uma nova bananeira – que, eis o problema, é 
geneticamente idêntica à anterior. Ela não tem, como Car-
los II não teve, um pai e uma mãe com genes bem dife-
rentes, cuja mistura aperfeiçoa o DNA e ajuda a proteger 
contra doenças. As bananeiras são clones – por isso, um 
único patógeno pode exterminá-las todas.

E já existe um: o Fusarium oxysporum. Trata-se de um 
fungo que se desenvolve no solo, e infecta as raízes das 
bananeiras, impedindo que elas puxem água e nutrientes. 
Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: o F. oxysporum é imune a 
todos os agrotóxicos.

[...]

O preço da banana
[...]
A banana comestível teria surgido no sudoeste asi-

ático. Acredita-se que, entre 7 mil e 5 mil a.C., os nativos 
da Papua-Nova Guiné teriam feito cruzamentos e domes-
ticado as bananeiras selvagens (cheias de sementes duras, 
de quebrar os dentes). E voilà: desenvolveram bananeiras 
que produzem frutos sem sementes.

Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você 
esteja se perguntando, não são sementes: trata-se de óvu-
los não fecundados. Isso porque os papuásios descobri-
ram um método curioso para reproduzir a planta: bastava 
cortar e replantar um pedaço dela.

[...]
Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas 

comerciais foram se espalhando pelo mundo, o mesmo 
aconteceu com a banana [...].
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Foi quando ela chegou aos EUA, contudo, que a coi-
sa mudou de patamar. [...] Em menos de duas décadas, 
os americanos já estavam comendo mais bananas do que 
maçãs ou laranjas. De olho nesse mercado, a Boston Fruit 
Company começou a comprar terras na América Central 
para cultivo e exportação da banana a partir de 1885.

Criada em 1899, a United Fruit Company (UFC) – atu-
al Chiquita Brands International – se tornou a maior em-
presa do setor. Era tão poderosa que, na primeira metade 
do século 20, mandava nos governos da Guatemala e de 
Honduras, onde mantinha plantações – foi daí que surgiu 
a expressão “república das bananas”.

[...]
Em 1951, Juan Jacobo Árbenz Guzmán, de apenas 38 

anos, foi eleito presidente da Guatemala com a promessa 
de fazer duas reformas: uma trabalhista e outra agrária, 
que garantissem salários justos e devolvessem parte da 
terra aos pequenos agricultores.

A United Fruit, obviamente, não gostou. Se opôs dura-
mente ao novo governo, e em agosto de 1953 conseguiu 
convencer o presidente dos EUA, Dwight D. Eisenhower, a 
patrocinar um golpe de estado na Guatemala.

A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada 
pela CIA – que armou, financiou e treinou 480 homens, li-
derados pelo coronel guatemalteco Carlos Castillo Armas, 
e também organizou um bloqueio naval.

As tropas de Castillo invadiram o país em 18 de junho 
de 1954, o Exército não reagiu – e, nove dias depois, o pre-
sidente Guzmán acabou forçado a renunciar. A Guatemala 
mergulhou em uma guerra civil que duraria 36 anos. E a 
United retomou seu poder. [...]

Disponível em: https://super.abril.com.br/ciencia/o-futuro-da-banana

“A banana comestível teria surgido no sudoeste asiá-
tico.”

“A Guatemala mergulhou em uma guerra civil que du-
raria 36 anos.”

Nas duas passagens acima, o futuro do pretérito expri-
me significados distintos.

A alternativa em que o futuro do pretérito apresenta, 
respectivamente, os mesmos significados observados nas 
passagens acima é:

(A) O acusado alegou que a vítima teria reagido. / Ele 
avisou que chegaria tarde;
(B) Se eu fosse você, não viria. / Mesmo em uma situ-
ação dramática, ele não colaboraria;
(C) Antigamente, eu achava que estaria rico aos 30 
anos. / Quem aceitaria uma proposta dessas?!;

(D) Você me ajudaria com esse problema? / Antiga-
mente, eu achava que estaria rico aos 30 anos;
(E) Ninguém te ajudaria, caso isso tivesse acontecido. / 
Naquele momento, eu não sabia que daria tudo certo.

4. (2024)
Assinale a opção que apresenta a frase em que o em-

prego do pronome sublinhado está inadequado.
(A) A grande qualidade de um notebook é que, por 
mais que se ponham coisas nele, não fica maior nem 
mais pesado.
(B) Acho justo que o meu auxiliar ganhe um salário 
elevado. O trabalho dele é mais aborrecido do que o 
meu.
(C) A única coisa sem mistério é a felicidade porque ela 
se justifica por si só.
(D) As pessoas mais felizes são aquelas que não têm 
nenhuma razão específica para serem felizes, exceto 
pelo fato de que elas são.
(E) Deixei o carro na oficina pela manhã, mas eles me 
disseram que só estará pronto amanhã.

5. (2024)
Assinale a frase abaixo em que o termo sublinhado 

funciona como advérbio e não como modalização.
(A) O resultado foi verdadeiramente um desastre.
(B) A saúde dela não estava inteiramente boa.
(C) Positivamente o menino era um endiabrado.
(D) Ela estava tranquilamente bela, como as estátuas.
(E) Vestia-se simplesmente, mas de forma elegante.

6. (2024)
Observe o seguinte texto:
“Só é possível pensar com palavras, isto é, com ima-

gens. Por isso as palavras dominam o mundo, e as ideias, 
em sua ação imediata, pertencem a elas.” Assinale a op-
ção que apresenta uma frase em que a palavra sublinhada 
mostra o mesmo significado que nesta frase original.

(A) Ninguém pode ficar com alguém que faça com que 
se sinta inferior.
(B) Em duas ocasiões as mulheres não sabem o que 
dizer, isto é, no início e no fim de um amor.
(C) É preciso viver como se pensa, opinião expressa 
por alguém de grande peso intelectual.
(D) A contradição não consente o arrependimento e o 
pecado ao mesmo tempo.
(E) A opinião é determinada, em qualquer lugar, pelos 
sentimentos e não pelo intelecto.
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7. (2024)
As preposições podem ser gramaticais – se exigidas 

pela regência de algum termo anterior – ou nocionais, 
quando não são obrigatórias e mostram um significado.

Assinale a frase abaixo em que a preposição A tem va-
lor nocional.

(A) A política não é ocupação minha; sempre limitei 
meus reduzidos esforços a tornar os homens menos 
tolos e mais honestos.
(B) Minha regra de ouro em política externa é: faça aos 
outros o que eles fariam a você.
(C) Não devais nada a ninguém, a não ser o amor mú-
tuo, pois quem ama o outro cumpriu a lei.
(D) Ser presidente tem um lado bom: você pode se 
sentar à hora que quiser.
(E) Uma das coisas a que devemos ser agradecidos é 
que não temos tanto governo quanto ele nos custa.

8. (2024)
Assinale a frase em que as palavras repetidas perten-

cem a classes diferentes.
(A) Um tolo ensinado é mais tolo do que um tolo ig-
norante.
(B) Eu não sou teimoso; um teimoso é aquele que tei-
ma comigo.
(C) Não discuta com um bobo, pois se torna tão bobo 
quanto ele.
(D) O seu cão será sempre um cão, não importa a co-
leira.
(E) Um grande professor será sempre um grande ho-
mem.

9. (2024)
Assinale a frase, retirada de literatos brasileiros, em 

que a classe gramatical da palavra “mais” está correta-
mente indicada.

(A) “E nada existe mais abstrato do que o poema con-
creto” / pronome indefinido.
(B) “Entrou a das Dores. Nenen, mais uma amiga sua, 
que fora passar o dia com ela, rodavam de mãos nas 
cadeiras, rebolando em meio de uma volta de palmas 
cadenciadas, no acompanhamento do ritmo reque-
brado da música.” / advérbio.
(C) “O Botelho não faltou ao prometido: dias depois do 
contrato selado e assinado, João Romão recebeu uma 
carta do vizinho, solicitando-lhe a fineza de ir jantar 
com ele mais a família;” / preposição.

(D) “Agora está livre. Doravante o que você fizer é só 
seu e mais de seus filhos, se os tiver. Acabou-se o ca-
tiveiro de pagar os vinte mil-réis à peste do cego!” / 
advérbio.
(E) “Ninguém melhor do que ele sabia lisonjear o 
amor-próprio feminino; ninguém prestava com mais 
alma esses leves serviços de sociedade, que consti-
tuem muita vez toda a reputação de um homem.” / 
conjunção.

10. (2024)
Assinale a frase que mostra a palavra mais numa classe 

gramatical diferente das demais.
(A) O mercado está prisioneiro de mais um círculo vi-
cioso: piora porque piorou e porque piorou, piora.
(B) Os ingleses conquistaram o mundo porque não 
aguentavam mais a própria cozinha.
(C) Quanto mais vejo o estrangeiro, mais amo a minha 
pátria.
(D) Não é mais possível aprender tudo de cor. Um ho-
mem instruído não é mais o homem que sabe muitas 
coisas; é o homem que sabe onde buscar informações.
(E) Muda-se mais facilmente de religião do que de café

11. (2024)
Assinale a frase que mostra a palavra mais em uma 

classe gramatical diferente das demais.
(A) Nos filmes gosto mais de cenas externas que inter-
nas, pois sinto mais liberdade.
(B) A ficção é a mais bela de todas as mentiras.
(C) Constrói-se com o coração e a cabeça mais do que 
com as mãos.
(D) O ofício do crítico literário, musical ou teatral é o 
mais difícil de todos.
(E) A política só resolve um problema antigo criando 
dois ou mais problemas novos.

12. (2024)
Assinale a frase cujo termo sublinhado tem um sinôni-

mo adequadamente indicado.
(A) Qualquer pessoa desprovida de senso de humor 
está à mercê de todos / à disposição de.
(B) Toda alegria é uma vitória, e uma vitória é uma vi-
tória, por menor que seja / contanto que.
(C) O céu é justo e sábio e nada faz em vão / vaidosa-
mente.
(D) Cada cabeça, uma sentença / pensamento.
(E) Quem não sabe chorar de todo o coração também 
não sabe rir / integralmente.



LÍNGUA PORTUGUESA

88
a solução para o seu concurso!

Editora

13. (2024)
A frase abaixo que mostra corretamente um sinônimo 

da palavra sublinhada na frase, é:
(A) Filhos casam, crescem e nos dão netos / aumen-
tam;
(B) A preocupação traz a velhice antes da hora / anti-
guidade;
(C) A distância mais longa é entre a cabeça e o coração 
/ larga;
(D) Nada chegará ao fundo da risada de uma criança / 
estudante;
(E) A maioria dos homens morre de seus remédios, e 
não das suas doenças / enfermidades.

14. (2024)
Muitas palavras da língua inglesa passaram a apare-

cer em textos, com significados estranhos à nossa língua; 
assinale a frase a seguir que mostra uma dessas palavras.

(A) As montadoras estão fazendo uma campanha mui-
to agressiva.
(B) Nem todos os estudantes já realizaram aonde o es-
tudo os pode levar.
(C) Os embaixadores jogam papéis importantes nas 
negociações.
(D) Algumas leis contemplam realidades efetivas dos 
países.
(E) Todos confiam em chegar-se a um compromisso 
que evite guerras.

15. (2024)
Na língua portuguesa há um grande número de locu-

ções ou frases feitas amplamente usadas; entre as opções 
abaixo, aquela que NÃO tem o seu sentido indicado de for-
ma correta, mas o oposto, é:

(A) arrepiar caminho / afastar-se;
(B) ter as costas quentes / sentir-se protegido;
(C) ser fogo de palha / entusiasmo passageiro;
(D) andar num cortado / estar em dificuldades;
(E) pôr alguém nas nuvens / exaltar uma pessoa.

16. (2024)
As frases a seguir mostram vocábulos idênticos repe-

tidos. Assinale a frase em que esses vocábulos mostram 
significados diferentes.

(A) Antever sucessos é grandioso; antever insucessos, 
mais ainda.
(B) O comércio internacional não é um jogo de damas, 
é um jogo de interesses.
(C) Líderes tornam as coisas possíveis. Líderes excep-
cionais as tornam inevitáveis.

(D) Os maiores homens da história foram produtos da 
coragem; e a coragem nasce do berço da adversidade.
(E) Ninguém está nos negócios por diversão, mas isso 
não quer dizer que não há diversão nos negócios.

17. (2024)
Assinale a opção que mostra uma impropriedade léxi-

ca, ou seja, um emprego inadequado da expressão “graças 
a”.

(A) Graças aos treinos da semana, o time apresentou-
-se bem.
(B) O caminhão bateu no poste graças ao óleo derra-
mado na pista.
(C) Os alunos escreviam bem graças às leituras que fa-
ziam, por recomendação dos professores.
(D) Graças ao tempo disponível, o operário completou 
a tarefa.
(E) Os fiéis davam sempre graças a Deus pelos bens 
recebidos.

18. (2024)
Assinale a frase em que a inversão de posição dos seg-

mentos provoca alteração no sentido original.
(A) Saber escolher o tempo é saber economizar tempo. 
/ Saber economizar tempo é saber escolher o tempo.
(B) Não tenhamos pressa, mas não percamos tempo. / 
Não percamos tempo, mas não tenhamos pressa.
(C) O amanhã será diferente e dependerá de nós. / O 
amanhã dependerá de nós e será diferente.
(D) A melhor maneira de prever o futuro é inventá-lo. 
/ A melhor maneira de inventar o futuro, é prevê-lo.
(E) O dia de amanhã ninguém usou. Pode ser seu. / O 
dia de amanhã pode ser seu, pois ninguém usou.

19. (2024)
Observe a seguinte frase:
“Deus deve amar os homens medíocres. Fez vários 

deles.” Sobre o significado e a estruturação dessa frase, é 
correto afirmar que:

(A) o primeiro período funciona como causa do segun-
do;
(B) o segundo período é um fato deduzido do primei-
ro;
(C) considerando a frase como texto argumentativo, a 
tese defendida é verbalizada no segundo período;
(D) o argumento que defende a tese exposta no perío-
do é de caráter opinativo;
(E) em lugar do ponto separando os dois períodos, po-
deria estar empregado o conector “já que”.
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NOÇÕES DE DIREITO
ADMINISTRATIVO

1. (2024)
João, policial militar, foi convocado para fazer o poli-

ciamento ostensivo durante a inauguração de uma obra 
realizada no Município Alfa, com a presença do prefeito 
da cidade e do governador do estado. Ao se apresentar 
para o serviço, o agente da lei percebe que não há, no lo-
cal, qualquer promoção pessoal dos políticos presentes no 
evento. Na verdade, todas as informações atinentes à obra 
têm caráter educativo e informativo.

Considerando o entendimento doutrinário e jurispru-
dencial dominantes, se está diante de uma manifestação 
do princípio da:

(A) proporcionalidade;
(B) impessoalidade;
(C) continuidade;
(D) juridicidade;
(E) legalidade.

2. (2024)
Quando a função administrativa é exercida com pres-

teza e rendimento funcional, alcançando resultados posi-
tivos para o exercício das respectivas atribuições, de modo 
satisfatório para a coletividade, tem-se o atendimento 
de determinado princípio expresso no Art. 37, caput, da 
Constituição da República.

Trata-se do princípio da:
(A) eficácia;
(B) eficiência;
(C) publicidade;
(D) operabilidade;
(E) economicidade.

3. (2024)
Recentemente, o Supremo Tribunal Federal reconhe-

ceu a inconstitucionalidade de uma lei estadual que con-
feriu um bônus de 10% na nota dos candidatos a concurso 
público que residiam na localidade, entre outros funda-
mentos, pelo fato de que tal norma viola princípio expres-
so no Art. 37, caput, da CRFB/88, sendo correto afirmar 
que se trata do

(A) princípio da impessoalidade.
(B) princípio da legalidade.
(C) princípio da publicidade.

(D) princípio da segurança jurídica.
(E) princípio da indisponibilidade do interesse público.

4. (2024)
O Governador do Estado Alfa pretende alterar regra-

mentos estaduais que versam sobre a proteção conferida 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, para com-
patibilizá-los com o necessário desenvolvimento econômi-
co. Em assim sendo, após consultar a sua assessoria jurí-
dica, o agente político é informado no sentido de que a 
matéria deve ser formalizada por meio de uma legislação, 
excluindo a utilização de outros atos com caráter norma-
tivo.

Nesse cenário, considerando o entendimento doutri-
nário e jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que 
se está diante de uma manifestação do princípio constitu-
cional da

(A) impessoalidade.
(B) publicidade.
(C) moralidade
(D) legalidade.
(E) eficiência.

5. (2024)
Zoé e Humberto foram aprovados no concurso públi-

co para o cargo de psicólogo da Polícia Civil do Estado de 
Santa Catarina e estavam debatendo sobre o dever de agir 
de acordo com a juridicidade no exercício das respectivas 
atribuições, o que deve ser compreendido como a neces-
sidade de

(A) respeitar estritamente as regras postas para a atu-
ação administrativa, pois o princípio da legalidade se 
sobrepõe aos demais previstos no ordenamento.
(B) atuar em consonância com o princípio da eficiên-
cia, a despeito de outros princípios consagrados no or-
denamento para o exercício da função administrativa.
(C) resguardar o princípio da segurança jurídica, que 
tem primazia sobre os demais princípios implícitos na 
Constituição no âmbito da atuação administrativa.
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(D) agir em consonância não só com a legalidade, mas 
também com os demais princípios do ordenamento, 
na medida em que a atuação administrativa se subme-
te à lei e ao Direito.
(E) impor o princípio da supremacia do interesse pú-
blico, que deve prevalecer em relação aos demais 
princípios expressos na Constituição da República na 
atuação administrativa.

6. (2024)
O chefe de uma repartição pública da Administração 

Direta do Município Ômega verificou, dentro do prazo de 
seis meses após a realização de um ato administrativo por 
ele mesmo praticado, que tal ato estava eivado de um ví-
cio que o tornava ilegal. Em razão disso, anulou tal ato, 
indicando a motivação pela qual o fazia.

O princípio da Administração Pública relativo a este 
ato de anulação é o princípio da

(A) hierarquia.
(B) publicidade.
(C) autotutela.
(D) eficiência.
(E) impessoalidade.

7. (2024)
Antes de tomar uma decisão em um processo adminis-

trativo em curso que versa sobre matéria complexa e de 
interesse geral, o órgão público competente no âmbito da 
Administração Pública do Estado Alfa, mediante despacho 
motivado, abriu período de consulta pública para a mani-
festação de terceiros.

Nesse cenário, considerando o entendimento doutri-
nário e jurisprudencial dominante, é correto afirmar que 
se está diante de uma manifestação do princípio da

(A) impessoalidade.
(B) boa-fé objetiva.
(C) continuidade.
(D) participação.
(E) moralidade.

8. (2024)
No âmbito dos processos administrativos, há um prin-

cípio que costuma ser apontado como aquele que os dis-
tingue dos processos judiciais, na medida em que com-
preende o poder - dever de instaurar, conferir andamento 
e rever a decisão administrativa, independentemente de 
provocação do interessado.

A passagem acima faz referência ao princípio da(do):
(A) segurança jurídica;
(B) oficialidade;

(C) ampla defesa e do contraditório;
(D) devido processo legal;
(E) razoabilidade.

9. (2024)
Em decorrência de razões de interesse público, certa 

autoridade administrativa, no regular exercício de suas 
atribuições, promoveu a remoção do servidor Aurélio, 
calcada em critérios objetivos, válidos e idôneos à realiza-
ção do ato, considerando, ainda, a premente necessidade 
de servidores na lotação de destino, mas não formalizou, 
prontamente, a devida motivação de tal ato.

Aurélio tem conhecimento de que não houve favo-
ritismos ou perseguições, pois, de acordo com as regras 
estabelecidas, ele era, realmente, o servidor que poderia 
ser removido na aludida situação, mas está inconformado 
com o mencionado ato, pois estava satisfeito no local em 
que trabalhava, de modo que pretende suscitar que a au-
sência de justificativa caracteriza defeito insanável do ato 
administrativo.

Nesse contexto, a ausência de motivação na aludida 
remoção corresponde a vício no elemento:

(A) forma;
(B) motivo;
(C) objeto;
(D) competência;
(E) finalidade.

10. (2024)
Após o recebimento de diversas denúncias anônimas, 

agentes públicos compareceram à farmácia XYZ e verifica-
ram a comercialização de medicamentos falsificados. Com 
efeito, os fiscais apreenderam os remédios oferecidos aos 
consumidores em inobservância aos regramentos legais 
aplicáveis à espécie, para proteger a saúde das pessoas, 
de forma a atender o interesse público primário.

Nesse cenário, o atendimento do interesse público pri-
mário, consubstanciado na proteção da saúde das pesso-
as, caracteriza o seguinte elemento do ato administrativo 
de apreensão dos medicamentos falsificados:

(A) Competência.
(B) Finalidade.
(C) Motivo.
(D) Objeto.
(E) Forma.
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11. (2024)
A Agência Nacional do Petróleo realizou fiscalização 

em um posto e constatou que a comercialização de com-
bustível estava fora das especificações. Depois da autua-
ção, os fiscais interditaram o estabelecimento.

Sobre o poder de polícia, os atributos dos atos admi-
nistrativos e a lei federal de processo administrativo, assi-
nale a afirmativa incorreta.

(A) A Administração Pública, por limitar a atividade 
econômica do particular, deve obrigatoriamente mo-
tivar o ato administrativo.
(B) O ato administrativo que constata a comerciali-
zação de combustível fora das especificações goza 
da presunção de veracidade, mas o estabelecimento 
pode fazer prova em sentido contrário.
(C) A interdição do estabelecimento comercial pode 
ser feita diretamente pela Administração Pública, 
prescindindo de prévia autorização judicial.
(D) A pretensão punitiva da Administração Pública 
prescreve em cinco anos, de modo que, ultrapassado 
esse prazo, não poderá ser aplicada multa ao estabele-
cimento comercial.
(E) A atuação dos fiscais pode ser questionada no âm-
bito judicial, mas antes deve haver o prévio esgota-
mento das vias recursais administrativas.

12. (2024)
João, agente público, realiza fiscalização de rotina em 

diversos estabelecimentos comerciais, apreendendo deze-
nas de quilos de alimentos vencidos, inclusive em um res-
taurante muito famoso no município do Rio de Janeiro. Ao 
final do dia, João concede uma entrevista a um grande ve-
ículo de comunicação, afirmando que a atuação do Poder 
Público visou à proteção do interesse público primário.

Segundo os entendimentos doutrinário e jurispruden-
cial dominantes, é correto afirmar que o atendimento do 
interesse público consiste no(na):

(A) motivação do ato administrativo;
(B) finalidade do ato administrativo;
(C) motivo do ato administrativo;
(D) forma do ato administrativo;
(E) objeto do ato administrativo.

13. (2024)
Diversas pessoas, insatisfeitas com a crise econômica 

vivenciada no Estado Alfa, resolveram fechar ruas para 
protestar contra o governo. Após horas de manifestação 
pacífica, a passeata se tornou violenta, com a depredação 
do patrimônio público. Em assim sendo, dezenas de poli-
ciais militares foram convocados, pondo fim aos eventos.

Considerando o entendimento doutrinário e jurispru-
dencial dominantes, os policiais militares puderam inter-
romper a passeata, mesmo sem a manifestação do Poder 
Judiciário, em razão da:

(A) presunção relativa de veracidade dos atos admi-
nistrativos;
(B) autoexecutoriedade dos atos administrativos;
(C) imperatividade dos atos administrativos;
(D) coercibilidade dos atos administrativos;
(E) exigibilidade dos atos administrativos.

14. (2024)
Após explicar em que consiste a imperatividade, Cláu-

dia foi instada a exemplificar uma situação em que o ato 
administrativo não é dotado de tal atributo, mesmo que 
realizado em consonância com o ordenamento jurídico, à 
luz da juridicidade.

Diante dessa situação hipotética, Claudia citou corre-
tamente

(A) a aplicação de uma multa.
(B) o embargo de uma obra.
(C) a elaboração de parecer.
(D) a edição de um Decreto.
(E) a determinação de uma limitação administrativa.

15. (2024)
A concessão de licença para dirigir veículos automoto-

res caracteriza-se como
(A) ato administrativo unilateral e discricionário.
(B) ato administrativo unilateral e vinculado.
(C) ato administrativo bilateral e discricionário.
(D) ato administrativo bilateral e vinculado.
(E) ato administrativo composto e discricionário.

16. (2024)
Caio, grande apreciador de armas de fogo, perguntou 

ao seu irmão, policial militar, quais procedimentos deveria 
adotar para possuir um revólver, de forma regular, em seu 
domicílio. O agente da lei, então, explicou, detalhadamen-
te, o caminho que deveria ser percorrido por Caio. Após 
a observância de todas as formalidades legais, a Admi-
nistração Pública editou um ato administrativo, manifes-
tando a concordância com o pedido formulado por Caio, 
autorizando-o a ter a posse de uma arma de fogo em seu 
domicílio.

Considerando o entendimento doutrinário e jurispru-
dencial dominantes, está-se diante de um ato administra-
tivo (de):

(A) enunciativo;
(B) ordinatório;
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(C) normativo;
(D) controle;
(E) negocial.

17. (2024)
1º cenário: o Presidente da República indicou Caio ao 

cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal. Nesse con-
texto, após a aprovação pelo Senado Federal, Caio foi no-
meado, tomando posse na Suprema Corte brasileira.

2º cenário: João, agente público competente, elaborou 
o parecer XYZ, que depende de visto da autoridade supe-
rior para produção dos seus efeitos.

Com base nas situações narradas e considerando o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial dominante 
quanto à formação dos atos administrativos, é correto 
afirmar que

(A) a nomeação de Caio para o Supremo Tribunal Fe-
deral se caracteriza como um ato administrativo com-
plexo. Por sua vez, o parecer elaborado por João, que 
depende do visto da autoridade superior para produzir 
efeitos, é reputado um ato administrativo composto.
(B) a nomeação de Caio para o Supremo Tribunal Fe-
deral se caracteriza como um ato administrativo com-
posto. Por sua vez, o parecer elaborado por João, que 
depende do visto da autoridade superior para produzir 
efeitos, é reputado um ato administrativo complexo.
(C) a nomeação de Caio para o Supremo Tribunal Fe-
deral se caracteriza como um ato administrativo com-
posto. Por sua vez, o parecer elaborado por João, que 
depende do visto da autoridade superior para produ-
zir efeitos, é reputado um ato administrativo simples.
(D) a nomeação de Caio para o Supremo Tribunal Fe-
deral e o parecer elaborado por João, que depende 
do visto da autoridade superior para produzir efeitos, 
caracterizam-se como atos administrativos complexos.
(E) a nomeação de Caio para o Supremo Tribunal Fe-
deral e o parecer elaborado por João, que depende do 
visto da autoridade superior para produzir efeitos, ca-
racterizam-se como atos administrativos compostos.

18. (2024)
Ao estudar as espécies de atos administrativos, Ma-

riana deparou- se com a delimitação dos atos enunciati-
vos, vindo a concluir corretamente que pode ser citado(a) 
como exemplo de tais atos:

(A) o deferimento de uma licença;
(B) o embargo de uma obra;
(C) a emissão de uma certidão;
(D) a publicação de um decreto;
(E) a edição de uma portaria.

19. (2024)
Ao realizar a atividade de controle administrativo, a 

autoridade competente observou as seguintes situações:
I. a sociedade Alfa após obter o regular deferimento 

de certo ato administrativo praticou infração que deve im-
portar em sua extinção;

II certo ato discricionário regularmente deferido à so-
ciedade Beta, sem vícios, não mais atende ao interesse 
público;

III determinado ato vinculado deferido em benefício 
da sociedade Ômega possui vício sanável de competência.

Aponte a opção que correlaciona adequadamente a 
situação descrita à providência a ser adotada pela Admi-
nistração Pública.

(A) I-cassação; II-revogação; III-convalidação.
(B) I-anulação; II-revogação; III-anulação.
(C) I-revogação; II-anulação; III-convalidação.
(D) I-cassação; II-anulação; III-revogação.
(E) I-anulação; II-convalidação; III-revogação.

20. (2024)
A autoridade competente no âmbito da atividade de 

controle sugeriu a revogação de todos os atos administra-
tivos que não mais atendam ao interesse público, mas foi 
indagada acerca da existência de atos que não seriam pas-
síveis de tal modalidade de extinção.

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar 
que:

(A) todos os atos administrativos são passíveis de re-
vogação;
(B) apenas os atos vinculados são passíveis de revo-
gação;
(C) nenhum ato administrativo é passível de revoga-
ção;
(D) somente os atos discricionários são passíveis de 
revogação;
(E) apenas os atos administrativos que já exauriram os 
seus efeitos não podem ser revogados.

21. (2024)
No âmbito da autotutela, as autoridades competen-

tes verificaram a existência de ato administrativo conta-
minado por vício insanável, que produzia efeitos favorá-
veis a determinado particular de boa-fé, realizado em 25 
de julho de 2018. Ocorre que o processo administrativo 
para fins de anulação de tal ato foi iniciado em fevereiro 
de 2023 e, após a garantia da ampla defesa e do contra-
ditório, culminou na invalidação do ato apenas em 20 de 
novembro de 2023.
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NOÇÕES DE DIREITO
CONSTITUCIONAL

1. (2024)
A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral, constitui-se em Estado Democrático de Direito.

Assinale a opção que compreende fundamentos da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

(A) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.
(B) A construção de uma sociedade livre, justa e soli-
dária.
(C) A garantia do desenvolvimento nacional.
(D) A erradicação da pobreza.
(E) A promoção do bem de todos.

2. (2024)
João, Deputado Federal, observou que o menor de-

senvolvimento de certas regiões do país contribuía para 
o aumento da pobreza nesses locais, daí decorrendo gran-
des diferenças em relação à qualidade de vida dos habi-
tantes de outras regiões. Por tal razão, almeja apresentar 
uma proposição legislativa com o objetivo de alterar esse 
quadro.

Ao consultar sua assessoria a respeito da compatibi-
lidade desse objetivo com os princípios fundamentais da 
Constituição da República, foi corretamente informado a 
João que

(A) as desigualdades sociais devem ser afastadas a 
partir do fortalecimento unitário e uniforme da fede-
ração, o que impede que João realize os seus objetivos.
(B) as opções políticas das maiorias ocasionais não são 
limitadas pela ordem constitucional, o que ampara o 
objetivo almejado por João.
(C) as iniciativas legislativas devem ser direcionadas ao 
desenvolvimento nacional, o que afasta a possibilida-
de alvitrada por João.
(D) o objetivo fundamental de reduzir as desigualda-
des regionais ampara o objetivo almejado por João.
(E) o paradigma de igualdade entre pessoas e institui-
ções obsta o fim alvitrado por João.

3. (2024)
De acordo com o artigo 4º da Constituição Federal, a 

República Federativa do Brasil deve observar alguns prin-
cípios nas suas relações internacionais.

Nesse sentido, analise os itens a seguir:
I. Dependência internacional;
II. Prevalência dos direitos humanos;
III. Defesa da paz, exceto nas situações de guerra;
IV. Repúdio ao racismo.
Está correto o que se afirma em
(A) I, II e IV, apenas.
(B) II, III e IV, apenas.
(C) II e IV, apenas.
(D) I, III  e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

4. (2024)
De acordo com o artigo 1° da Constituição Federal, a 

República Federativa do Brasil constitui-se em Estado De-
mocrático de Direito, consiste em um de seus fundamen-
tos

(A) a soberania popular com a democracia direta.
(B) a liberdade de expressão irrestrita.
(C) a dignidade da pessoa humana.
(D) o incentivo a livre concorrência sem qualquer in-
tervenção do Estado.
(E) a polarização político-partidária.

5. (2024)
Luiz, jornalista, preparou uma reportagem sobre a im-

portância da Constituição Federal para a sociedade brasi-
leira de uma forma geral, dando especial atenção, no seu 
texto, a um determinado fundamento da República Fede-
rativa do Brasil.

Nesse cenário, considerando as disposições da Consti-
tuição Federal, é correto afirmar que a República Federati-
va do Brasil tem como fundamento

(A) o repúdio ao terrorismo e ao racismo.
(B) a prevalência dos direitos humanos.
(C) a solução pacífica dos conflitos.
(D) a igualdade entre os Estados.
(E) a soberania.
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6. (2024)
As cláusulas pétreas são limites materiais impostos 

ao poder de reforma da Constituição com a finalidade de 
assegurar a imutabilidade de certos valores, princípios e 
estruturas essenciais da Constituição e preservar a identi-
dade do projeto do constituinte originário.

Diante do exposto, sobre as cláusulas pétreas, assinale 
a afirmativa correta.

(A) Não são cláusulas pétreas os direitos decorrentes 
de tratado internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacio-
nal, em dois turnos, por três quintos dos votos dos res-
pectivos membros.
(B) São cláusulas pétreas os direitos fundamentais pre-
vistos expressamente na Constituição da República, 
mesmo que estejam fora do capítulo específico sobre 
direitos e garantias individuais.
(C) Todas as cláusulas pétreas estão previstas taxativa-
mente e expressamente na Constituição da República.
(D) As normas que disciplinam o procedimento de 
emenda à Constituição não são consideradas limites 
materiais ao poder de reforma e podem ser alteradas.
(E) É possível que uma reforma constitucional crie no-
vas cláusulas pétreas além daquelas previstas origina-
riamente na Constituição da República.

7. (2024)
José foi condenado por crime com base em prova ob-

tida por meio de abertura de encomenda postada nos cor-
reios, feita sem autorização do juiz, em razão da existência 
de fortes suspeitas da prática de crimes.

Diante do exposto, é correto afirmar que a referida 
condenação

(A) é nula, pois a garantia de sigilo também se aplica 
às encomendas postadas nos correios, que não podem 
ser abertas para a obtenção de provas, sem autoriza-
ção judicial, mesmo quando houver fortes suspeitas 
da prática de crimes.
(B) é nula, pois sem autorização judicial é ilícita a prova 
obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote, 
encomenda ou qualquer meio análogo.
(C) é válida, pois é lícita a prova sempre que obtida por 
meio de abertura de encomenda, quando postada nos 
Correios, empresa de natureza pública, sem a necessi-
dade de autorização do juiz.

(D) é nula, pois é ilícita a prova obtida em razão de vio-
lação ao sigilo das comunicações, direito fundamental 
absoluto previsto na Constituição.
(E) é válida, pois a garantia de sigilo não se aplica às 
encomendas postadas nos correios, que podem ser 
abertas para a obtenção de provas quando houver for-
tes suspeitas da prática de crimes, sem a necessidade 
de autorização judicial.

8. (2024)
A Lei municipal no W, com o alegado objetivo de pro-

teger o interesse coletivo, impôs restrições a determinado 
direito individual. Ana, titular de um direito dessa natu-
reza e que seria alcançada pelas restrições impostas pelo 
referido diploma normativo, consultou um advogado a 
respeito da compatibilidade dessa medida com a Consti-
tuição da República.

Foi corretamente respondido a Ana que as referidas 
restrições, à luz do entendimento predominante na reali-
dade brasileira

(A) são sempre incompatíveis com a ordem constitu-
cional, pois a concordância prática desses direitos foi 
realizada, in abstracto, pelo Poder Constituinte.
(B) são sempre incompatíveis com a ordem constitu-
cional, considerando que os direitos fundamentais en-
sejam o surgimento de posições jurídicas definitivas.
(C) podem se mostrar compatíveis com a ordem cons-
titucional, devendo ser adequadas e necessárias, além 
de os benefícios auferidos apresentarem maior rele-
vância que as restrições impostas.
(D) podem se mostrar compatíveis com a ordem cons-
titucional, desde que a norma que contempla o direito 
fundamental tenha admitido a imposição de restrições 
pela legislação infraconstitucional.
(E) são sempre compatíveis com a ordem constitucio-
nal, pois a eficácia dos direitos fundamentais, de pri-
meira, segunda ou terceira dimensão, é sempre esta-
belecida pela legislação infraconstitucional, que pode 
estendê-los ou restringi-los.

9. (2024)
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-

quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

Entre os direitos e deveres individuais e coletivos, 
constantes na Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, encontra-se pertinente que
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(A) é livre a manifestação do pensamento, sendo con-
sentido o anonimato.
(B) ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algu-
ma coisa senão em virtude de lei.
(C) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar em hipótese alguma.
(D) é violável o sigilo da correspondência e das comu-
nicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas.
(E) é assegurado a todos o acesso à informação e di-
vulgação da fonte.

10. (2024)
Em relação aos Direitos Fundamentais, analise as as-

sertivas a seguir.
I. Na Constituição brasileira, as matrizes dos direitos 

fundamentais são vida, liberdade, igualdade, segurança e 
propriedade.

II. Direitos fundamentais constituem uma reserva mí-
nima de justiça que as democracias devem assegurar a to-
dos os seus cidadãos.

III. Quando ocorre uma colisão de direitos fundamen-
tais, a solução do problema não poderá se dar mediante 
subsunção, sendo necessário o uso da técnica da ponde-
ração.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

11. (2024)
O jovem André, negro, de 19 anos e morador da favela 

Beta, quando chegava em sua casa vindo da faculdade, foi 
preso em flagrante pelo policial militar José. O PM deu voz 
de prisão a André exclusivamente pelo jovem estar por-
tando uma mochila preta, haja vista que a senhora Maria 
narrara ao policial, minutos antes, que seu celular acabara 
de ser roubado por uma pessoa que portava uma mochila 
preta. O PM André levou o jovem até a rua de trás e per-
guntou a Maria se ele era o autor do crime. Mesmo com 
resposta categoricamente negativa da vítima e não tendo 
sido encontrado o aparelho de celular, o PM André man-
teve a prisão, levou o jovem até a delegacia, onde o Dele-
gado de Polícia Pedro lavrou auto de prisão em flagrante 
pelo crime de roubo.

No caso em tela, de acordo com a Constituição da Re-
pública, a prisão ilegal de André será:

(A) imediatamente revogada pelo Ministério Público;
(B) imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;
(C) revogada, em até 48h (quarenta e oito horas), por 
meio de habeas corpus;
(D) anulada, em até 72h (setenta e duas horas), pelo 
Tribunal de Justiça.
(E) objeto de conversão em liberdade provisória, no 
prazo de 24h (vinte e quatro horas) por autoridade 
competente da polícia, do Judiciário ou do Ministério 
Público.

12. (2024)
Jonas foi preso em flagrante pela prática do crime de 

tráfico ilícito de substâncias entorpecentes. Ao ser condu-
zido à delegacia de polícia, foi qualificado e comunicado 
por um agente policial que, embora portasse sua carteira 
de identidade, deveria ser submetido à identificação dac-
tiloscópica. O advogado de Jonas, por sua vez, afirmou que 
essa prática não seria correta.

À luz da sistemática constitucional, com abstração de 
qualquer regulamentação legal, é correto afirmar que:

(A) é vedada, em qualquer caso, a identificação de Jo-
nas;
(B) é compulsória a identificação de qualquer preso, 
inclusive de Jonas;
(C) é obrigatória a identificação de Jonas, consideran-
do as circunstâncias indicadas na narrativa;
(D) é vedada a identificação nas circunstâncias indica-
das, ressalvadas as hipóteses previstas em lei;
(E) é imperativa a identificação de Jonas, sendo res-
guardado o seu direito de se negar a colaborar.

13. (2024)
João, Ministro da Justiça e Segurança Pública, pales-

trou, no âmbito da Câmara dos Vereadores do Município 
Alfa, sobre os direitos e garantias fundamentais previstos 
no texto constitucional. Findo o encontro, o convidado foi 
aplaudido exaustivamente pelos presentes, em razão da 
densidade da abordagem, apta a enriquecer o debate.

Nesse cenário, considerando as disposições da Consti-
tuição Federal sobre os direitos e garantias fundamentais, 
assinale a afirmação correta.
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(A) A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetí-
veis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e 
os definidos como crimes hediondos, por eles respon-
dendo os mandantes, os executores e os que, poden-
do evitá-los, se omitirem.
(B) Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano ser, nos ter-
mos da lei, estendida aos sucessores e contra eles exe-
cutada, até o limite do prejuízo suportado pela vítima.
(C) A prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos termos 
da lei.
(D) Não haverá pena de morte, inclusive em caso de 
guerra formalmente declarada.
(E) A lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, o banimento.

14. (2024)
Jonas, Defensor Público, recebeu, em seu gabinete, 

João e Matheus, hipossuficientes econômicas, que preten-
dem ingressar com ações indenizatórias em face do Estado 
Alfa, trazendo à baila os fundamentos para tanto.

João foi condenado, na esfera penal, pela prática do 
crime de estelionato, com a substituição da pena privativa 
de liberdade por pena restritiva de direitos. Nada obstan-
te, dois anos após os fatos, o indivíduo logrou comprovar a 
sua inocência, sendo o decreto condenatório proveniente 
de erro judicial substancial e inescusável. Por sua vez, Ma-
theus, condenado definitivamente pelo crime de roubo, 
permaneceu preso além do tempo fixado na sentença, em 
razão da má prestação jurisdicional.

Nesse cenário, considerando as disposições da Cons-
tituição Federal de 1988 e o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que o Esta-
do Alfa

(A) responderá pelos danos causados a João e Ma-
theus, porquanto a Constituição Federal prevê que 
o Estado indenizará o condenado por erro judiciário. 
Ademais, a doutrina e a jurisprudência são pacíficas 
quanto à responsabilização civil do Poder Público nos 
casos em que o indivíduo ficar preso além do tempo 
fixado na sentença, embora a Carta da República não 
trate da matéria.
(B) responderá pelos danos causados a João e Ma-
theus, porquanto a Constituição Federal prevê que o 
Estado indenizará o condenado que ficar preso além 
do tempo fixado na sentença. Ademais, a doutrina e a 

jurisprudência são pacíficas quanto à responsabiliza-
ção civil do Poder Público nos casos de erro judiciário, 
embora a carta da República não trate da matéria.
(C) responderá pelos danos causados a João e Ma-
theus, porquanto a Constituição Federal prevê que o 
Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na 
sentença.
(D) não responderá pelos danos causados a João e Ma-
theus, porquanto inexiste responsabilidade civil impu-
tável ao Poder Público por força de atos judiciais, que 
devem ser impugnados pela via própria.
(E) não responderá pelos danos causados a João e Ma-
theus, porquanto eventuais ações indenizatórias por 
força de atos judiciais devem ser movidas em face do 
Poder Judiciário.

15. (2024)
João foi acusado, pelo Ministério Público, da prática de 

crime contra o patrimônio, sendo-lhe aplicada pena res-
tritiva de direitos, além da imposição do dever de reparar 
o dano que causara. Pouco após o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória, João faleceu sem deixar pa-
trimônio para os seus dois filhos.

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar 
que os dois filhos de João:

(A) devem cumprir a pena restritiva de direitos, além 
de ressarcir o dano;
(B) devem apenas ressarcir o dano, sem cumprir a 
pena restritiva de direitos;
(C) devem cumprir apenas a pena restritiva de direi-
tos, sem ressarcir o dano;
(D) não devem nem cumprir a pena restritiva de direi-
tos nem ressarcir o dano;
(E) não devem cumprir a pena restritiva de direitos, 
e somente devem ressarcir o valor principal do dano, 
sem juros.

16. (2024)
De acordo com o processo de incorporação dos trata-

dos de Direitos Humanos no nosso ordenamento jurídico 
interno, analise as afirmativas a seguir.

I. As Constituições brasileiras já existentes, incluindo 
a Constituição de 1988, adotaram a autorização prévia 
do Poder Legislativo como pressuposto constitucional do 
processo de incorporação do tratado de direitos humanos 
na ordem jurídica interna, salvo a primeira Constituição de 
1824.
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NOÇÕES DE DIREITOS
HUMANOS

1. (2024)
Na perspectiva histórica, a doutrina divide os Direitos 

Humanos em gerações.
Sobre esta temática, analise os tópicos a seguir.
I. 1a geração: direitos da liberdade, direitos civis e po-

líticos.
II. 2ª geração: direitos da igualdade, direitos sociais, 

econômicos e culturais.
III. 3ª geração: direitos da fraternidade, direitos difu-

sos, dos povos da humanidade.
IV. 4ª geração: direitos de participação democrática, 

direito ao pluralismo, bioética.
Está correto o que se afirma em
(A) I, III  e IV, apenas.
(B) I, II e III, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) I, II e IV, apenas
(E) I, II, III e IV.

2. (2023)
Em uma gincana jurídica, foi exigido dos grupos em 

disputa que apresentassem os elementos essenciais dos 
Direitos Humanos.

O grupo Alfa sustentou que são considerados Direitos 
Humanos apenas aqueles direitos reconhecidos como tais 
pela ordem jurídica de cada Estado soberano, de modo 
que a força possa estar a serviço do direito.

O grupo Beta sustentou que os Direitos Humanos, por 
imperativo de eficiência, devem ser compreendidos a par-
tir de um referencial de divisibilidade, organizando-se de 
modo hierarquizado suas distintas partes, principiando 
pela liberdade e estendendo-se às demais.

O grupo Teta, por sua vez, manifestou-se no sentido 
de que os Direitos Humanos são sempre contextualizados 
no âmbito de determinado Estado soberano, surgindo e se 
desenvolvendo sob influência exclusiva da base de valores 
ali existentes.

À luz do conceito e da fundamentação dos Direitos Hu-
manos, está correto afirmar que

(A) todos os grupos estão corretos.
(B) todos os grupos estão errados.
(C) apenas o grupo Alfa está correto.

(D) apenas os grupos Alfa e Beta estão corretos.
(E) apenas os grupos Beta e Teta estão corretos.

3. (2023)
O Art. XXII da Declaração dos Direitos do Homem de 

1793 afirma que:
“A instrução é a necessidade de todos. A sociedade 

deve favorecer com todo o seu poder o progresso da inte-
ligência pública e colocar a instrução ao alcance de todos 
os cidadãos.”

Com o amadurecimento da ideia da educação como 
direito humano universal, muitos avanços foram feitos no 
sentido de aprofundar o que declara o artigo acima. As 
opções abaixo listam alguns desses avanços, à exceção de 
uma. Assinale-a.

(A) Inclusão de uma educação em direitos humanos 
nos sistemas nacionais de ensino.
(B) Determinação de um nível elementar obrigatório 
de educação para todas as crianças.
(C) Proclamação do direito à educação nas constitui-
ções nacionais de países democráticos.
(D) Responsabilização do Estado e da família na pro-
moção e incentivo à educação.
(E) Definição de que o Estado abdicará da transmissão 
de valores éticos específicos na educação.

4. (2023)
Os casos de trabalho análogo à escravidão revelam a 

violação, ao mesmo tempo, de direitos civis e de direitos 
sociais. Por isso mesmo, uma das dimensões dos direitos 
humanos apontadas na Declaração e Programa de Ação de 
Viena de 1993 é a:

(A) razoabilidade;
(B) indivisibilidade;
(C) unilateralidade;
(D) justiciabilidade;
(E) proporcionalidade.
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5. (2023)
Sobre a terminologia direitos humanos e direitos fun-

damentais, analise as afirmativas a seguir.
I. A Imprecisão terminológica para designar os direitos 

essenciais à vida digna decorrem da evolução que levou ao 
redesenho de sua delimitação e fundamento.

II. Parte da doutrina utiliza uma união entre as duas 
expressões manos acima, criando uma nova terminologia: 
“direitos humanos fundamentais”.

III. É possível concluir pela leitura da Constituição Fe-
deral brasileira que direitos humanos são definidos como 
direitos hierarquicamente superiores aos chamados direi-
tos fundamentais.

IV. A Constituição Federal brasileira acompanha o uso 
variado de termos, ora fazendo menção ao termo “direitos 
humanos” dentre ora utilizando a expressão “direitos fun-
damentais”, dentre outros.

V. O direito internacional emprega a expressão “direi-
tos humanos” em todos os seus diplomas legais quando 
tem por objetivo resguardar a dignidade humana.

Está correto o que se afirma em
(A) I, III e IV, apenas.
(B) II, III  e V, apenas.
(C) I, II e IV, apenas.
(D) I, III, IV e V, apenas.
(E) I, II e III, apenas.

6. (2023)
De acordo com parte da doutrina, os direitos humanos 

representam hoje a nova centralidade do Direito Constitu-
cional e também do Direito Internacional. Acerca das ca-
racterísticas dos direitos humanos, avalie se as afirmativas 
a seguir são verdadeiras (V) ou falsas {F).

I. Os direitos previstos nos tratados internacionais de 
direitos humanos são taxativos, enquanto o rol de direitos 
previsto na Constituição Federal é meramente exemplifi-
cativo.

II. A Indivisibilidade dos direitos humanos nada mais 
é do que o reconhecimento de que todos eles possuem a 
mesma proteção jurídica, já que são essenciais para uma 
vida digna.

III. A abertura nacional dos direitos humanos consiste 
na possibilidade de expandir o rol dos direitos humanos. 
Ela é fruto do poder constituinte originário, ao estabele-
cer, por exemplo, a Inserção do direito à moradia pela EC 
26/2000.

As afirmativas são, respectivamente,
(A) V-V-V.
(B) V-F-F.
(C) F-V-F.

(D) F-F-F.
(E) F-F-V.

7. (2023)
A Emenda Constitucional n° 115/22 alterou o Art. 5° 

da Constituição Federal de 1988, ao qual foi acrescentado 
o inciso LXXIX, que confere direito à proteção dos dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais. A inserção do referi-
do artigo se justifica ante a característica da inexauribilida-
de dos direitos humanos prevista no texto constitucional 
(Art. 5º § 2º CRFB/88).

Assinale a opção que aponta a característica que não 
se adequa aos direitos humanos.

(A) Transnacionalidade.
(B) Imprescritibilidade, salvo as limitações expressas 
em tratados internacionais que estabelecem procedi-
mentos perante as Cortes Internacionais.
(C) lnter-relacionariedade.
(D) Dependem do reconhecimento por parte de um 
estado e da existência do vínculo da nacionalidade.
(E) Interpretação pro homine.

8. (2023)
A doutrina divide os direitos humanos em gerações. 

Acerca dessa classificação, assinale a opção incorreta.
(A) Primeira geração: Direitos civis e políticos.
(B) Segunda geração: Direitos econômicos, sociais e 
culturais.
(C) Terceira geração: Direitos de solidariedade.
(D) Quarta geração: Direito ao consumo.
(E) Ainda são controversas a existência e a definição de 
direitos humanos de quarta e quinta geração.

9. (2024)
O caso Valência Campos e outros vs. Bolívia, aprecia-

do pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 
2022, suscitou a análise acerca das garantias que devem 
ser asseguradas no curso de operações policiais de busca e 
apreensão em domicílios no período noturno. A Corte IDH 
declarou a responsabilidade do Estado boliviano à luz da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos C’Conven-
ção’’) pela violação de uma série de direitos das vítimas 
que, à época dos fatos, foram alvo de uma operação poli-
cial que tinha por objetivo identificar e deter os supostos 
autores de um roubo de grande repercussão na Bolívia.

Sobre as contribuições dessa sentença à jurisprudên-
cia interamericana, assinale a afirmativa correta.
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(A) A Corte se absteve de declarar violações aos di-
reitos econômicos, sociais, culturais e ambientais 
(DESCA), por entender que o caso envolveu apenas 
violações relativas aos direitos às garantias judiciais, 
à liberdade pessoal e à intimidade, isto é, Direitos de 
natureza civil.
(B) O entendimento da Corte IDH sobre a limitação de 
operações de invasão domiciliar durante a noite tem 
por fundamento o direito à vida privada, previsto no 
Art. 11 da Convenção e as obrigações estatais de pro-
teção da família, decorrentes do Art. 17 da Convenção.
(C) A Corte IDH concluiu que as operações de invasão 
domiciliar noturnas somente podem ser consideradas 
compatíveis com a Convenção Americana em situa-
ções de consentimento, flagrância ou de comprovada 
periculosidade do alvo da operação.
(D) O caso Valência Campos vs. Bolívia reflete uma 
tendência recente da Corte IDH de restringir o concei-
to de “vítima”, compreendendo como tais apenas os 
indivíduos que foram diretamente atingidos pelos atos 
praticados por agentes do Estado, no caso, as pessoas 
que eram alvos das invasões domiciliares noturnas.
(E) A Corte IDH concluiu que o Estado não violou o di-
reito à presunção de inocência ao exibir as vítimas aos 
meios de imprensa, tendo em consideração que o caso 
teve grande repercussão midiática e que o Estado não 
poderia prevenir tal exposição.

10. (2024)
A competência consultiva da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos constitui um dos mecanismos por meio 
dos quais o Tribunal exerce sua função de interpretação 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ao lado 
do exercício de suas competências contenciosa e cautelar.

Sobre as Opiniões Consultivas emitidas pela Corte IDH, 
assinale a afirmativa correta.

(A) As Opiniões Consultivas só podem ser solicitadas 
por Estados que reconhecem a competência da Corte 
IDH nos termos do Art. 64 da Convenção e pela Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos.
(B) Na Opinião Consultiva n° 1 de 1982, denominada 
Otros tratados, objecto de la función consultiva de la 
Corte, a Corte IDH reconheceu que sua competência 
consultiva compreende qualquer tratado internacio-
nal aplicável aos Estados do sistema interamericano, 
desde que o instrumento possua caráter multilateral.
(C) As Opiniões Consultivas não podem versar sobre 
disposições normativas concretas de um determinado 
Estado, apenas sobre as situações hipotéticas e sobre 
a interpretação de tratados internacionais em relação 
aos quais é competente.

(D) Caso encontre disposições incompatíveis com a 
Convenção no exame das matérias submetidas em 
sede de solicitação de opinião consultiva, a Corte po-
derá ordenar ao Estado que adote as medidas neces-
sárias para adequá-las ao corpus iuris interamericano.
(E) As Opiniões Consultivas da Corte IDH podem ser 
consideradas modalidade de exercício preventivo do 
controle de convencionalidade e são fontes standards 
que devem ser observados pelos Estados.

11. (2024)
Casos envolvendo o delito de desaparecimento força-

do são uma constante na jurisprudência contenciosa da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, desde a pri-
meira sentença que proferiu no caso Velásquez Rodriguez 
vs. Honduras, em 1987. O Tribunal reconhece que se trata 
de violação múltipla aos direitos previstos na Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos.

A respeito do tema, analise as afirmativas a seguir.
I. Segundo o entendimento da Corte IDH, o crime de 

desaparecimento forçado é um crime permanente que se 
prolonga no tempo até que o Estado comprove que o de-
saparecido já morreu.

II. A proibição do desaparecimento forçado possui sta-
tus de ius cogens.

III. A Corte IDH reconhece o direito autônomo dos fa-
miliares a conhecer a verdade, que compreende não ape-
nas as obrigações estatais derivadas dos artigos 8 e 25 da 
Convenção, mas também o direito de acesso à informação 
prescrito no Art. 13.1.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

12. (2024)
O Art. 26 da Convenção Interamericana de Direitos Hu-

manos dispõe sobre o desenvolvimento progressivo dos 
Direitos Econômicos, Sociais, Ambientais e Culturais (DES-
CA).

Sobre esses direitos, assinale a afirmativa correta.
(A) Durante os trabalhos preparatórios da Convenção 
Interamericana, o Conselho de Jurisconsultos se inspi-
rou na Convenção Europeia de Direitos Humanos, que 
prevê, igualmente, a proteção dos DESCA.
(B) Segundo entendimento consagrado pela Corte In-
teramericana de Direitos Humanos em sua jurispru-
dência mais recente, o Art. 26 da Convenção não pos-
sui justiciabilidade direta, sendo que ele só pode ser 
aplicado em conjunto com o Protocolo de San Salva-
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dor e em relação aos direitos que esse protocolo prevê 
como suscetíveis de aplicação no âmbito de petições 
individuais perante a Corte, quais sejam, o direito à 
educação e direitos sindicais.
(C) Embora o Art. 26 da Convenção tenha sido apli-
cado pela primeira vez de forma autônoma no caso 
Lagos dei Campo vs. Peru, em 2017, a Corte IDH já 
havia, anos antes, reconhecido sua competência para 
se pronunciar sobre violações ao referido dispositivo 
convencional desde o caso Acevedo Buendía vs. Peru.
(D) Segundo entendimento consagrado pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos em sua jurispru-
dência mais recente, a violação ao Art. 26 somente 
será declarada em conjunto com a declaração de vio-
lação de algum direito civil ou político previsto no capí-
tulo II (Art. 3 ao 2S) da Convenção Americana.
(E) Dada a especificidade do escopo protetivo de cada 
direito humano, a Corte Interamericana consolidou 
entendimento de que não é possível a declaração de 
violação do direito à vida e do direito à saúde em rela-
ção a uma mesma vítima.

13. (2023)
Você está diante de um caso de extrema gravidade de 

violação de direitos previstos na Convenção Americana so-
bre Direitos Humanos, quando é urgente a adoção de me-
didas para evitar prejuízos irreparáveis às vítimas. Trata-se 
de um caso com demora injustificada na decisão sobre os 
recursos da jurisdição interna. Como advogada ou advo-
gado que conhece o Sistema Interamericano de Proteção 
dos Direitos Humanos você sabe que a Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos pode adotar medidas provisórias 
que considerar cabíveis.

Considerando as normas pertinentes do Sistema Inte-
ramericano, assinale a afirmativa correta.

(A) Deve-se peticionar diretamente à Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos, ainda que o caso não es-
teja sob o conhecimento da Corte, para que ela adote 
as medidas provisórias cabíveis.
(B) O caso deve ser encaminhado à Comissão Jurídi-
ca Interamericana para que, nos termos do Art. 99 da 
Carta da OEA, ela tome as medidas provisórias ade-
quadas.
(C) É preciso aguardar a decisão de um Tribunal Supe-
rior sobre o caso para que, após, se recorra ao Sistema 
Interamericano, segundo o princípio do duplo grau de
jurisdição.
(D) Pode-se submeter o caso à Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos para que ela avalie e decida se 
irá solicitar medidas provisórias à Corte.

14. (2023)
Um grupo de ativistas dos direitos humanos constatou 

que os direitos mais basilares dos idosos que se encontra-
vam em instituições públicas de longa permanência, vin-
culadas ao Estado-membro Alfa, vinham sendo frequente-
mente vilipendiados.

Por tal razão, consultaram uma advogada em relação 
à possibilidade de a questão ser submetida à apreciação 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos, sendo-lhes 
corretamente informado que

(A) a questão deve ser inicialmente submetida à Co-
missão Interamericana de Direitos Humanos, que po-
derá encaminhá-la à Corte.
(B) somente os Estados de Direito filiados à Organiza-
ção dos Estados Americanos podem submeter peti-
ções à Corte, não atores privados.
(C) qualquer pessoa ou conjunto de pessoas, perso-
nalizado ou não, poderá submeter a questão à Corte, 
devendo demonstrar, em preliminar, a sua representa-
tividade adequada.
(D) a questão somente pode ser submetida ao Ministé-
rio das Relações Exteriores, que, aquiescendo com os 
seus termos, provocará a atuação da Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos, e esta última a Corte.
(E) em relação aos atores privados, somente aqueles 
que tenham a natureza de associação, cujo objeto seja 
a proteção dos direitos humanos, podem submeter 
petições à Corte, não um mero “grupo” despersona-
lizado.

15. (2024)
Acerca da Carta da Organização dos Estados America-

nos (OEA) e da Declaração Americana de Direitos e Deve-
res do Homem, assinale a afirmativa correta.

(A) A Carta da OEA foi editada durante a 9ª Conferên-
cia Interamericana realizada em Bogotá, em 1948. Em 
razão da sua finalidade precípua de constituir formal-
mente a Organização dos Estados Americanos, o refe-
rido documento internacional não continha disposi-
ções relacionadas aos Direitos Humanos. Com vistas 
à abordagem desta temática específica, foi posterior-
mente editada a Declaração Americana de Direitos e 
Deveres do Homem.
(B) A Declaração Americana de Direitos e Deveres do 
Homem é também conhecida como Pacto de São José 
da Costa Rica, por ter sido adotada durante a Confe-
rência Especializada interamericana sobre Direitos Hu-
manos realizada naquela cidade, em 1969.
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MEDICINA LEGAL

1. (2011)
O “Traité des Relatoires” pode ser considerado como 

a primeira grande obra de Medicina Legal do mundo oci-
dental, cujo autor foi:

(A) Ambroise Paré.
(B) Lacassagne.
(C) Thoinot.
(D) Foderé.
(E) Devergie.

2. (2011)
Foi professor de Psiquiatria na Faculdade de Medicina 

da Bahia do fim do século XIX ao início do século XX; es-
tudioso da Criminologia, correlacionava aspectos étnicos 
com o comportamento delinquente; considerado o pai da 
Medicina Legal brasileira.

O fragmento acima refere-se a:
(A) Nina Rodrigues.
(B) Oscar Freire.
(C) Afrânio Peixoto.
(D) Souza Lima.
(E) Conselheiro Jobim.

3. (2012)
Em relação aos documentos médico-legais, assinale a 

afirmativa incorreta.
(A) Atestado médico é uma declaração pura e simples, 
por escrito, de um fato médico e suas possíveis conse-
quências.
(B) O médico somente tem competência para atestar 
dentro de sua especialidade.
(C) O atestado médico é uma peça meramente infor-
mativa e não um elemento final para decidir vantagens 
e obrigações.
(D) O relatório médico legal é descrição minuciosa de 
uma perícia médica a fim de responder à solicitação de 
uma autoridade.
(E) A notificação é uma comunicação compulsória de 
um fato profissional por necessidade social ou sanitá-
ria, como acidente de trabalho.

4. (2011)
O médico comum, não-legista, está proibido de dar a 

declaração de óbito nos casos de morte violenta ou sus-
peita de violenta. Os dispositivos legais que o proíbem, em 
locais em que haja serviço médico-legal, são apresentados 
a seguir, exceto um.

Assinale-o.
(A) Código de Processo Penal.
(B) Lei 8501/92 (utilização de cadáveres para estudo e 
pesquisa).
(C) Decreto n. 1754/78 do Estado do Rio de Janeiro 
(normas sanitárias).
(D) Resoluções 1290/89 e 1779/05 do Conselho Fede-
ral de Medicina (responsabilidade do médico na De-
claração de Óbitos).
(E) Lei n. 6015/73 (Lei dos Registros Públicos).

5. (2021)
As lesões traumáticas podem ser causadas por agen-

tes externos ou pela própria pessoa lesada.
Nos casos de autolesão:
(A) sua distribuição é simétrica nos dois lados do cor-
po;
(B) caracteristicamente, todas têm o mesmo tempo de 
evolução desde a produção;
(C) com maior frequência, são causadas por agente 
contundente;
(D) têm profundidade e tamanho variados;
(E) costumam ser vistas com direção paralela prefe-
rencial.

6. (2021)
Homem de 68 anos, branco, portador de tetraplegia, 

é levado ao IML para exame de corpo de delito de lesões 
corporais. O exame direto revelou a presença de lesões 
com as características de queimaduras, localizadas na lín-
gua, regiões glúteas e parte da genitália externa. O peri-
ciando apresentava, ainda, déficit nutricional importante 
e higiene insatisfatória.

Tais achados podem indicar:
(A) abuso físico e abuso psíquico;
(B) abuso sexual e abuso emocional;
(C) abuso físico e negligência de cuidados;
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(D) abuso sexual e negligência de cuidados;
(E) negligência de cuidados e assédio moral.

7. (2021)
No estudo das lesões corporais (Art. 129 do Código Pe-

nal brasileiro), a correta caracterização das lesões como 
leves, graves ou gravíssimas depende da cuidadosa análise 
da vítima, à luz dos conhecimentos médicos e médico-le-
gais.

Sobre esse tema, é correto afirmar que:
(A) o aborto, §2º, inciso V, após agressão física à ges-
tante, independe do prévio conhecimento da gravidez 
pelo agente;
(B) um bom exemplo de inutilização de membro é a 
perda do pênis por agressão com arma branca;
(C) apenas as alterações estéticas visíveis com a vítima 
vestida podem configurar uma deformidade perma-
nente;
(D) na enfermidade incurável, a incurabilidade não 
precisa ser absoluta, bastando ser demasiado longa e 
custosa;
(E) na distinção entre debilidade e inutilização de 
membro, utiliza-se habitualmente o limite de 40% da 
função.

8. (2011)
As alternativas a seguir apresentam algumas circuns-

tâncias que aumentam a pena dos autores de lesão corpo-
ral culposa, à exceção de uma. Assinale-a.

(A) Fugir para evitar flagrante.
(B) Não prestar imediato socorro à vítima.
(C) Inobservância de regra técnica de profissão.
(D) Ser grave a lesão.
(E) Não tentar diminuir as consequências de seu ato.

9. (2021)
A cianose, sinal encontrado nos cadáveres de mortos 

por asfixia:
(A) só é perceptível quando o teor de hemoglobina 
não oxigenada atinge 5%;
(B) depende de alta concentração de CO² no sangue;
(C) costuma ser observada nas intoxicações por monó-
xido de carbono;
(D) é fraca nos casos de intoxicações por drogas mete-
moglobinizantes;
(E) é intensa nos assassinados com vários tiros

10. (2021)
As figuras de Lichtenberg são achados característicos, 

tanto no vivo quanto no cadáver, da ação da energia:
(B) elétrica natural;
(C) mecânica industrial;
(D) luminosa natural;
(E) térmica industrial.

11. (2011)
Os recém-nascidos são muito mais vulneráveis às mo-

dificações da temperatura ambiente. As razões para isso 
estão listadas a seguir, à exceção de uma. Assinale-a.

(A) Pequena capacidade para suar.
(B) Relação superfície corporal/peso muito alta.
(C) Imaturidade dos centros termorreguladores do hi-
potálamo.
(D) Baixa produção de calor.
(E) Metabolismo mais lento.

12. (2011)
Assinale a alternativa que completa o fragmento a se-

guir.
A afirmação de que um corpo encontrado carbonizado 

em um local de incêndio é de pessoa que estava viva pode 
ser feita se _________________

(A) houver bolhas em alguma região da pele.
(B) o teor de monóxido de carbono no sangue do cora-
ção estiver elevado.
(C) o teor de metemoglobina estiver alto no sangue 
do coração.
(D) houver edema pulmonar.
(E) houver ulcerações agudas no estômago.

13. (2011)
A lesão conhecida como “pé-de-trincheira” é causada 

pela exposição do indivíduo a ambiente gelado, como nas 
grandes altitudes.

Resulta basicamente de:
(A) isquemia do segmento afetado.
(B) reação inflamatória aguda.
(C) processo degenerativo.
(D) geladura.
(E) coagulação intravascular disseminada.

14. (2011)
A lesão ocular que com maior frequência está associa-

da ao efeito Joule da corrente elétrica é:
(A) a uveíte.
(B) a ceratite aguda.
(C) a catarata tardia.
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(D) a retinite aguda.
(E) a conjuntivite aguda.

15. (2021)
A direção das feridas produzidas por instrumentos 

perfurantes de médio calibre costuma seguir:
(A) a direção do golpe;
(B) o maior eixo dos segmentos corporais;
(C) a lei de Nysten-Sommer;
(D) direção aleatória;
(E) as Leis de Filhos e Langer.

16. (2011)
Equimose é o extravasamento de sangue que infiltra 

as malhas dos tecidos. Com relação à equimose, analise as 
afirmativas a seguir:

I. As equimoses mais profundas tendem à cor violeta 
por causa do comprimento de onda menor dessa cor.

II. As equimoses ficam esverdeadas e amareladas com 
o passar do tempo porque o sangue extravasado é digeri-
do pelos macrófagos e a hemoglobina, cindida e transfor-
mada em hemossiderina.

III. As equimoses tardias são as que ocorrem em teci-
dos pouco vascularizados, nos quais o sangramento é mais 
lento.

Assinale:
(A) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
(B) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.
(C) se apenas a afirmativa I estiver correta.
(D) se todas as afirmativas estiverem corretas.
(E) se apenas a afirmativa II estiver correta.

17. (2011)
As alternativas a seguir apresentam situações que po-

dem sugerir suicídio nas mortes por arma branca, à exce-
ção de uma. Assinale-a.

(A) Cicatrizes lineares paralelas na face anterior do pu-
nho.
(B) Afastamento da roupa da região precordial para 
penetração da arma.
(C) Presença de vários entalhes nas bordas de uma fe-
rida de esgorjamento.
(D) Ferida incisa na borda cubital da mão.
(E) Feridas cervicais superficiais, lineares, paralelas à 
de um esgorjamento.

18. (2021)
É considerado agravante penal o seguinte tipo de em-

briaguez:
(A) habitual;
(B) preordenada;

(C) patológica;
(D) voluntária;
(E) fortuita.

19. (2021)
Para se conceituar uma substância como um veneno, o 

mais importante é ter a ação:
(A) lesiva intensa em dose baixa, na maioria das pes-
soas saudáveis;
(B) da dose letal muito próxima da ação da dose tóxica;
(C) semelhante na mesma dose, tanto em pessoas 
saudáveis como nos doentes;
(D) paradoxal em dose semelhante, em alguns grupos 
de pessoas;
(E) tóxica dependente da quantidade absorvida pelo 
indivíduo.

20. (2012)
Os livores de hipóstase, em geral, têm coloração violá-

cea; porém, poderão apresentar-se de tonalidade diferen-
te em situações especiais, tais como:

(A) afogamento e intoxicação por organofosforados;
(B) intoxicação por monóxido de carbono e por subs-
tâncias metemoglobinizantes;
(C) intoxicação por barbitúricos e por substâncias me-
temoglobinizantes;
(D) intoxicação por monóxido de carbono e por ben-
zenos;
(E) afogamento e intoxicação por carbamatos.

21. (2011)
A individual dactiloscópica de um cidadão apresenta: 

série – V4221 e seção – E3241. Sabendo-se que cada letra, 
ou número, corresponde aos dedos, assinale a alternativa 
em que o tipo fundamental da classificação das impres-
sões digitais de Vucetich está atribuído corretamente:

(A) polegar direito, arco.
(B) indicador direito, presilha externa.
(C) mínimo esquerdo, verticilo.
(D) médio esquerdo, verticilo.
(E) anular direito, presilha interna.

22. (2011)
Entre as drogas de abuso injetáveis, a que mais está 

associada a endocardite bacteriana é:
(A) a heroína.
(B) a cocaína.
(C) a metanfetamina.
(D) a morfina.
(E) a tintura de ópio.
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23. (2021)
Uma pessoa está em um churrasco com amigos em 

casa que tem piscina. De repente, um colega a empurra, 
por brincadeira, para dentro dessa piscina. Está uma tarde 
fria. Ela cai na parte mais funda, demora a vir à tona e 
morre em consequência da brincadeira.

Houve um afogamento:
(A) incompleto;
(B) branco;
(C) verdadeiro;
(D) secundário;
(E) idiopático.

24. (2021)
Adolescente encaminhado ao IML, para exame de le-

são corporal, alega ter sido agredido pelo padrasto, que 
teria tentado “enforcá-lo”. O exame revelou congestão 
e edema facial, presença de estigmas ungueais paralela-
mente dispostos nos dois lados do pescoço, múltiplas pe-
téquias violáceas interessando as regiões mentoniana e 
mandibular, além de disfonia.

O exame indica ter havido:
(A) sufocação direta;
(B) enforcamento;
(C) estrangulamento;
(D) sufocação indireta;
(E) obstrução de vias aéreas superiores.

25. (2021)
Presença de sulco apergaminhado, descontínuo, mais 

fundo na face lateral direita do pescoço, superficializando 
para a esquerda e para cima, permite ao perito pensar na 
hipótese de:

(A) enforcamento incompleto;
(B) estrangulamento atípico;
(C) enforcamento atípico lateral;
(D) estrangulamento;
(E) sufocação direta.

26. (2021)
A cianose, sinal encontrado nos cadáveres de mortos 

por asfixia:
(A) só é perceptível quando o teor de hemoglobina 
não oxigenada atinge 5%;
(B) depende de alta concentração de CO2 no sangue;
(C) costuma ser observada nas intoxicações por monó-
xido de carbono;
(D) é fraca nos casos de intoxicações por drogas mete-
moglobinizantes;
(E) é intensa nos assassinados com vários tiros.

27. (2021)
As manchas de Tardieu e as de Paltauf podem ocorrer 

nos pulmões de pessoas afogadas, porém as de Paltauf po-
dem ser diagnosticadas porque são:

(A) pequenas, de localização pleural e muito numero-
sas;
(B) localizadas no parênquima pulmonar, circulares, 
pequenas e bem delimitadas;
(C) globulares, de contornos mal definidos e resultam 
de roturas alveolares;
(D) causadas por pequenas roturas pleurais, peculiares 
aos afogados de água doce, semelhantes a petéquias;
(E) numerosas, em grupos dispersos e próprias do afo-
gamento no mar.

28. (2011)
Com relação às lesões internas observadas nos enfor-

camentos não judiciais, analise as afirmativas a seguir.
I. O osso hióide é formado pela fusão de 6 pontos de 

ossificação e a que mais demora a ocorrer é entre o seu 
corno maior e o corpo do osso, podendo, mesmo, não 
acontecer até a senilidade.

II. A ausência de hemorragia nos focos de fratura do 
osso hióide comprova que houve suspensão de cadáver 
para simular suicídio por enforcamento.

III. Um estudo prospectivo feito com número signifi-
cativo de casos de enforcamento mostrou que as fraturas 
do osso hióide são mais frequentes que as dos cornos da 
cartilagem tireóide.

Assinale:
(A) se apenas a afirmativa I estiver corretas.
(B) se todas as afirmativas estiverem corretas.
(C) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.
(D) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
(E) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.

29. (2011)
A alternativas a seguir apresentam alguns sinais valio-

sos para o diagnóstico de morte por afogamento na sala 
de necrópsias, à exceção de um. Assinale-o.

(A) Enfisema aquoso.
(B) Hemorragia no ouvido médio.
(C) Aspiração de vômito.
(D) Presença de corpos estranhos além dos brônquios 
segmentares.
(E) Manchas de Paltauf.
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1. (2021)
Uma das principais diferenças entre os vírus é o fato 

de terem como material genético DNA ou RNA. Essa di-
versidade virai influencia em vários aspectos. Assinale a 
alternativa que apresenta um vírus RNA.

(A) Adenovírus.
(B) Herpes vírus.
(C) Coronavírus.
(D) Parvovírus.
(E) Papilomavírus.

2. (2020)
Os vírus são entidades algumas vezes consideradas 

na fronteira entre seres vivos e não vivos. Por isso é 
INCORRETO afirmar que:

(A) os vírus não possuem material genético como DNA 
E RNA.
(B) os vírus não se replicam.
(C) os vírus não dependem de outros organismos para 
se replicarem.
(D) os vírus não possuem envelope de revestimento.
(E) os vírus não podem infectar bactérias.

3. (2022)
O arbovírus oropouche (VORO) foi isolado pela primei-

ra vez no Brasil em 1960, durante a construção da rodovia 
Belém-Brasília; no ano seguinte, o vírus gerou uma grande 
epidemia de febre em Belém, com cerca de 11.000 casos 
estimados e, a partir da década de 80, o vírus se proliferou 
por outras áreas urbanas no norte do Brasil, como: Acre, 
Amapá e Amazonas.

Com relação aos arbovírus, assinale V para a afirmati-
va verdadeira e F para a falsa.

(  ) O modo de transmissão dos arbovírus animais é 
através de artrópodes hematófagos.

(  ) Arbovírus como os da dengue e chikungunya são 
importantes causas de mortalidade por doenças infeccio-
sas em alguns países, como os da América do Sul.

(  ) Em sua maioria, os arbovírus animais apresentam 
seu genoma constituído por DNA e são tipicamente mais 
estáveis geneticamente, devido ao menor tamanho do ge-
noma e à capacidade de reparo do DNA.

As afirmativas são, respectivamente,
(A) F, V e F.
(B) F, V e V.
(C) V, F e F.
(D) V, V e F.
(E) F, F e V.

4. (2022)
Sobre os riscos de infecção por vírus, é CORRETO afir-

mar:
(A) As hepatites B, C e D são transmitidas por contami-
nação por material biológico, principalmente o líquido 
sinovial.
(B) As infecções mais frequentes estão relacionadas à 
contaminação com vírus transmitidos por via aérea.
(C) Historicamente, a hepatite virai tem sido relatada 
como uma das infecções mais raras nos laboratórios 
de saúde pública.
(D) Na área de saúde, é possível a contaminação por 
vírus da hepatite B pela transmissão pelo ar.

5. (2020)
Os componentes da parede celular bacterina funcio-

nam como antígenos que são reconhecidos pelo sistema 
imunológico do hospedeiro. Além disso, interagem com 
corantes exógenos, permitindo a diferenciação das bac-
térias pela coloração de Gram. Durante a coloração pelo 
método de Gram as bactérias Gram-positivas retêm o

corante no citoplasma durante um tratamento com 
etanol-acetona enquanto as paredes celulares de bacté-
rias Gram-negativas não o fazem. O esfregaço bacteriano é

considerado Gram-positiva quando:
(A) as bactérias fixadas adquirem coloração vermelha.
(B) as bactérias fixadas adquirem coloração verde.
(C) as bactérias fixadas adquirem coloração rosa.
(D) as bactérias fixadas adquirem coloração azul vio-
leta
(E) as bactérias fixadas adquirem coloração amarela.
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6. (2020)
Quando as bactérias são adicionadas a um meio, ne-

cessitam de tempo para se adaptarem ao novo ambiente, 
antes de começarem a se dividir. Essa etapa é conhecida 
como fase lag do crescimento. Em uma outra etapa de 
crescimento, denominada fase log ou exponencial, o que 
acontece?

(A) As bactérias crescem e se dividem
(B) As bactérias param de crescer
(C) As bactérias morrem
(D) As bactérias diminuem o metabolismo
(E) As bactérias diminuem o consumo de energia

7. (2020)
As células bacterianas são caracterizadas morfologica-

mente pelo seu tamanho, forma, arranjo e estruturas que 
apresentam. Quanto à forma, quais os três grupos bási-
cos?

(A) Streptococcus, escherichia e bacilos
(B) Streptococcus, bacilos e pseudomonas
(C) Cocos, estreptococos e espirilos
(D) Streptococcus, escherichia e cocos
(E) Cocos, bacilos e espirilos

8. (2013)
Seres vivos que não apresentam envoltório nuclear (ou 

carioteca), com material genético disperso no citoplasma, 
e considerados os mais simples na escala evolutiva, são

(A) as plantas.
(B) as bactérias.
(C) os animais.
(D) os fungos.
(E) os protozoários.

9. (2009)
Bactérias são seres encontrados em diversos locais do 

corpo humano. As bactérias, além de serem unicelulares, 
apresentam algumas características em comum.

Assinale a alternativa que indique uma característica 
comum a todas as bactérias.

(A) Fazem respiração aeróbia.
(B) São anaeróbias facultativas.
(C) Não apresentam genes.
(D) Decompõem matéria orgânica.
(E) Não apresentam membrana nuclear.

10. (2008)
Nas bactérias, destacam-se três diferentes tipos de re-

produção sexuada: conjugação, transducção e a transfor-
mação. Qual das alternativas a seguir caracteriza a trans-
ducção bacteriana?

(A) Transferência de DNA livre de uma bactéria (do-
adora) para outra bactéria (receptora), sem contato 
celular.
(B) Transferência de DNA, ou segmentos de DNA, de 
uma bactéria para a outra, através de determinados 
vírus.
(C) Transferência de cromossomos bacterianos, atra-
vés do rompimento da carioteca.
(D) Transferência unidirecional de DNA, de uma bacté-
ria macho para uma bactéria fêmea.
(E) Divisão da célula bacteriana em duas, dando ori-
gem a clones da célula mãe.

11. (2018)
A definição do termo microrganismo é empregada 

para designar organismos não visíveis a olho nu, que exis-
tem na natureza como células unitárias ou em agregados 
de células. Muitos desses organismos podem causar gra-
ves doenças em humanos.

Sobre os microrganismos patogênicos, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Vibrio cholerae é o vírus causador da cólera.
(B) A Escherichia coli é uma bactéria indicadora de 
contaminação fecal.
(C) Staphylococcus aureus é a bactéria transmissora da 
meningite.
(D) Entamoeba histolytica é um fungo causador de di-
senteria em humanos.
(E) Echinococcus granulosus é uma bactéria causadora 
de dermatites.

12. (2022)
Sobre a identificação das enterobactérias, julgue os 

itens a seguir.
I As enterobactérias pertencem à família Enterobacte-

riaceae e são caracterizadas morfologicamente pela colo-
ração de gram, como os bacilos gram positivos.

II Os gêneros e as espécies de enterobactérias podem 
ser diferenciados com base em características bioquími-
cas, circunstância em que a utilização do citrato é a prova 
que auxilia na diferenciação dessas espécies. As cepas de 
E.colisão citrato negativo, enquanto as outras espécies são 
citrato positivo.



99
a solução para o seu concurso!

Editora

TOXICOLOGIA FORENSE, PATOLOGIA, PSIQUIATRIA FORENSE

III A identificação de uma enterobactéria começa com 
a análise do material semeado. Em geral, usam-se os se-
guintes meios para interpretar: ágar sangue, Mac Conkey; 
Ágar Chocolate, Salmonella-Shigella; e CLED.

IV As provas bioquímicas para a identificação podem 
ser: TSI (três açúcares e ferro - Triplice Sugar Iron); Citrato 
de Simmons; MIO (Motilidade Indo! e Ornitina); Fenilala-
nina desaminase; Produção de urease.

V A identificação de uma enterobactéria é normal-
mente feita por meio de provas bioquímicas, seguidas ou 
não de provas sorológicas; entretanto, inexiste técnica 
molecular para um diagnóstico preciso.

Assinale a opção correta.
(A) Apenas os itens I e III estão certos.
(B) Apenas os itens I, II e III estão certos.
(C) Apenas os itens II, III e IV estão certos.
(D) Apenas os itens I, IV e V estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

13. (2022)
Em relação aos meios de cultura utilizados em micro-

biologia, avalie a descrição a seguir:
Meio seletivo para Gram-negativo e diferencial para a 

utilização de lactose. Deve inibir o crescimento de micro-
-organismos Gram-positivo. Lactose positiva - coloraçãc 
avermelhada. Lactose negativa - coloração inalterada.

A descrição refere-se ao meio
(A) Ágar MacConkey.
(B) Ágar Sangue.
(C) Ágar Chocolate.
(D) Ágar Hecktoen Enteric.
(E) Ágar Thayer Martin Modificado.

14. (2021)
O termo “bactérias heterotróficas” inclui todas as bac-

térias que usam nutrientes orgânicos para o crescimento. 
Essas bactérias estão presentes em diversos tipos de am-
bientes, inclusive na água. São consideradas bactérias he-
terotróficas, EXCETO

(A) Escherichia.
(B) Klebsiella.
(C) Enterobacter.
(D) Citrobacter.
(E) Nitrobacter.

15. (2018)
Biomédico, após examinar a lâmina de microbiologia, 

constata presença de bactérias Gram-positivas com ca-
racterística morfológica de cocos em cacho de uva. Essas 
características são condizentes com o seguinte grupo de 
bactérias

(A) Clostridium sp.
(B) Eschirichia sp.
(C) Neisseria sp.
(D) Sthaphy/occus sp.
(E) Streptococcus sp.

16. (2014)
Várias técnicas de coloração podem ser usadas para 

observar bactérias ao microscópio óptico comum. A mais 
usada é a coloração de

(A) Giemsa.
(B) Hematoxilina.
(C) Papanicolau.
(D) Tinta da China.
(E) Gram.

17. (2013)
A coloração de Gram é a mais utilizada em laboratório 

de microbiologia, pois permite a visualização e diferencia-
ção das bactérias em função da estrutura de sua parede 
e também da morfologia. A técnica adequada é realizada 
em várias etapas, conforme descrito a seguir:

I. Cobrir o esfregaço com a solução de iodo (LUGOL) 
durante cerca de um minuto.

II. Cobrir o esfregaço com a solução de cristal-violeta 
por cerca de um minuto.

III. Cobrir o esfregaço com a solução de safranina (ou 
Fucsina básica 0.1 % a 0.2%), por cerca de 30 segundos.

IV. Decantar o cristal-violeta e lavar suavemente com a 
própria solução de iodo ou água da torneira.

V. Descarar a lâmina com álcool ou com a mistura álco-
ol- -acetona (1:1), até que o solvente escorra incolor.

VI. Lavar com água corrente (jato fraco).
VII. Deixar secar ao ar, em temperatura branda (até 50 

ºC).
A sequência correta das etapas está descrita em:
(A) I, II, III, IV, V, VI e VII.
(B) I, IV, II, V, III, VI e VII.
(C) III, V, I, IV, II, VI e VII.
(D) II, IV, I, VI, III, V, VI e VII.
(E) II, IV, I, V, VI, III, VI e VII.



TOXICOLOGIA FORENSE, PATOLOGIA, PSIQUIATRIA FORENSE

100100
a solução para o seu concurso!

Editora

18. (2013)
Na rotina do Laboratório de Microbiologia, as placas 

com meio de MacConkey são usadas para
(A) identificar colônias de estafilococos.
(B) identificar Salmonella e Shigella.
(C) diferenciar bactérias que utilizam lactose.
(D) diferenciar bactérias que utilizam glicose.
(E) favorecer o crescimento da maioria das espécies, 
pois é um meio enriquecido.

19. (2009)
Após a remoção enzimática da parede celular de uma 

bactéria Gram+ , esta bactéria passa a corar-se como 
Gram--.

Considere as seguintes afirmativas relacionadas a esse 
fato.

I. As bactérias Gram- têm muito menos peptídeosgli-
canos do que as Gram+ . Estas moléculas não são coradas 
pelo método, mas agem como barreira evitando a perda 
excessiva dos cristais do corante violeta durante o proce-
dimento de descoloração, o que determina a coloração 
diferencial.

II. O procedimento de remoção da parede celular re-
move também os fofolipídeos da membrana celular, res-
ponsáveis pela coloração. Como a composição lipídica da 
membrana plasmática é muito diferente entre os dois ti-
pos de bactérias, sua remoção faz com que os resultados 
do método se igualem.

Ili. As bactérias Gram- tem muito mais peptídeosgli-
canos do que as Gram+. Estas moléculas são coradas pelo 
método e sua remoção elimina a possibilidade de colora-
ção diferencial entre os dois tipos de bactérias.

Assinale:
(A) se todas as afirmativas estiverem corretas.
(B) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.
(C) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
(D) se apenas a afirmativa I estiver correta.
(E) se apenas a afirmativa II estiver correta.

20. (2022)
Certas espécies de cogumelos são venenosas, como 

Amanita phalloides, responsável pela maioria das mortes 
por envenenamento por cogumelos. A amatoxina, encon-
trada nessa espécie, pode ser detectada no plasma, na uri-
na, no conteúdo gastrintestinal, bem como nas fezes.

Na micologia, os cogumelos de A. phalloides corres-
pondem aos

(A) basidiocarpos; tipicamente, os representantes do 
filo dos fungos apresentam células com paredes de 
queratina e, nos pluricelulares, as hifas se reúnem for-
mando o micélio.
(B) zygocarpos; tipicamente, os representantes do filo 
dos fungos apresentam células com paredes de qui-
tina e, nos pluricelulares, os micélios se reúnem for-
mando a hifa.
(C) ascocarpos; tipicamente, os representantes do filo 
dos fungos apresentam células com paredes de que-
ratina e, nos pluricelulares, os micélios se reúnem for-
mando a hifa.
(D) corpos de frutificação; tipicamente, os represen-
tantes do filo dos fungos apresentam células com pa-
redes de quitina e, nos pluricelulares, as hifas se reú-
nem formando o micélio.
(E) conídios; tipicamente, os representantes do filo 
dos fungos apresentam células com paredes de quera-
tina e, nos pluricelulares, as hifas se reúnem formando 
o micélio.

21. (2018)
As leveduras Saccharomyces cerevisiae são ampla-

mente utilizadas na fabricação de pães e de bebidas al-
coólicas. Esses microrganismos promovem a fermentação, 
realizada por diversos tipos de fungos para obtenção de 
energia. No entanto, para que ocorra a via metabólica da 
fermentação, é necessário que a levedura

(A) produza inicialmente o gás carbônico, molécula 
que será utilizada como reagente no processo fermen-
tativo.
(B) sintetize aminoácidos essenciais os quais serão 
polimerizados durante a síntese proteica da fermen-
tação.
(C) consuma no interior de suas mitocôndrias molécu-
las de glicose e de gás oxigênio para produção de ATP.
(D) realize inicialmente a hidrólise das moléculas de 
açúcares por meio de enzimas específicas.
(E) libere gás oxigênio, o qual é responsável pela oxida-
ção das moléculas de açúcares que serão metaboliza-
das em álcool e gás carbônico.

22. (2022)
O diagnóstico de uma grave infecção do sistema ner-

voso central é possível com a utilização de centrifugado do 
líquor de indivíduo suspeito, microscópio óptico, lâmina, 
lamínula e tinta da China.

O micro-organismo detectado por esse método é o
(A) Histoplasma capsulatum.
(B) Herpes simplex.
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1. (2022)
De acordo com o disposto art. 144, da Lei n.0 

5.406/1969, são princípios básicos da disciplina policial, 
EXCETO:

(A) Espírito de camaradagem e de cooperação, salvo 
quando de folga o servidor policial.
(B) Obediência aos superiores.
(C) Respeito às leis vigentes e às normas éticas.
(D) Subordinação hierárquica.

2. (2022)
De acordo com o disposto art. 153, § 3°, da Lei n.0 

5.406/1969, são circunstâncias agravantes, quando não 
constituírem ou qualificarem outra transgressão discipli-
nar, EXCETO:

(A) Abuso de autoridade ou poder.
(B) Mau comportamento anterior.
(C) Relevância de serviços prestados.
(D) Uso indevido de meios de coerção e intimidação.

3. (2021)
É penalidade disciplinar que NÃO se encontra prevista 

na Lei n. 5.406/1969:
(A) Advertência.
(B) Cassação de aposentadoria ou disponibilidade.
(C) Demissão.
(D) Suspensão.

4. (2021)
Quanto à penalidade de repreensão, prevista na Lei 

n.0 5.406/1969, é INCORRETO afirmar:
(A) A pena de repreensão, em princípio, corresponde-
rá às faltas de cumprimento de deveres.
(B) A pena de repreensão, em princípio, corresponde-
rá às transgressões disciplinares consideradas de na-
tureza leve.
(C) A penalidade de repreensão será aplicada por es-
crito.
(D) O servidor policial punido com a penalidade de re-
preensão perderá todas as vantagens e direitos decor-
rentes do exercício do cargo.

5. (2021)
Sobre as Comissões Processantes Permanentes, disci-

plinadas na Lei n.0 5.406/1969, é CORRETO afirmar:
(A) As Comissões Processantes Permanentes serão 
constituídas de três servidores estáveis da Polícia Civil.
(B) As Comissões Processantes Permanentes serão 
presididas por integrante da carreira a que pertencer 
o servidor policial indiciado.
(C) Os membros das Comissões Processantes Perma-
nentes, bem como os respectivos secretários, conci-
liarão os trabalhos pertinentes aos processos admi-
nistrativos de que forem encarregados com os outros 
serviços da repartição.
(D) Poderá fazer parte da Comissão Processante Per-
manente parente, consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau inclusive, do de-
nunciante ou indiciado, bem como o subordinado des-
te.

6. (2021)
Sobre a penalidade de suspensão, prevista na Lei n.0 

5.406/1969, e seus efeitos, é INCORRETO afirmar:
(A) A autoridade que aplicar a pena de suspensão não 
poderá convertê-la em multa.
(B) A pena de suspensão não excederá noventa dias.
(C) A pena de suspensão será aplicada no caso da falta 
grave ou de reincidência.
(D) O servidor policial suspenso perderá todas as van-
tagens e direitos decorrentes do exercício do cargo.

7. (2021)
No que tange à penalidade de demissão, prevista na 

Lei n.0 5.406/1969, é INCORRETO afirmar:
(A) A pena de demissão por ineficiência no serviço será 
aplicada mesmo quando verificada a possibilidade de 
readaptação.
(B) A pena de demissão será aplicada nos casos de au-
sência ao serviço, sem causa justificável, por mais de 
quarenta e cinco dias, interpoladamente, durante um 
ano.
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(C) A pena de demissão será aplicada nos casos de 
exercício de qualquer atividade remunerada, estando 
o servidor licenciado para tratamento de saúde.
(D) A pena de demissão será aplicada nos casos de 
procedimento irregular de natureza grave.

8. (2021)
Em relação à disciplina do procedimento administra-

tivo, estabelecida pela Lei n.0 5.406/1969, é INCORRETO 
afirmar

(A) O procedimento administrativo para apuração das 
transgressões disciplinares dos servidores da Polícia 
Civil compreende a sindicância administrativa e o pro-
cesso administrativo.
(B) O processo será precedido de sindicância, quan-
do não houver elementos suficientes para se concluir 
pela existência da falta ou de sua autoria.
(C) Os Chefes de Departamentos são competentes 
para determinar a instauração do processo adminis-
trativo.
(D) Será obrigatório o processo administrativo quando 
a falta disciplinar, por sua natureza, possa determinar 
a pena de demissão.

9. (2011)
Sobre a organização da Polícia Civil do Estado de Minas 

Gerais, é CORRETO afirmar que
(A) tem a incumbência exclusiva para exercício das 
funções de polícia judiciária neste Estado.
(B) não tem atribuição de polícia de preservação da 
ordem e segurança pública.
(C) é órgão autônomo do Poder Público, subordinada 
diretamente ao Governador do Estado.
(D) a proteção à incolumidade das pessoas não está 
inserida em suas atribuições legais.

10. (2022)
Segundo o disposto no art. 12 da Lei Complementar 

n.0 129/2013, são símbolos institucionais da PCMG, EX-
CETO:

(A) Armas.
(B) Bandeira.
(C) Brasão.
(D) Hino.

11. (2022)
Nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.0 

129/2013, a PCMG rege-se pelos princípios constitucionais 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e deve ainda observar, na sua atuação, EXCETO:

(A) A hierarquia e a disciplina.
(B) A mediação de conflitos.
(C) A promoção dos direitos humanos.
(D) O uso imoderado e desproporcional da força.

12. (2022)
De acordo com o disposto no art. 2º da Lei Comple-

mentar n.0 129/2013, a PCMG, órgão autônomo, essencial 
à segurança pública, à realização da justiça e à defesa das 
instituições democráticas, fundada na promoção da cida-
dania, da dignidade humana e dos direitos e garantias fun-
damentais, tem por objetivo, no território do Estado, em 
conformidade com o art. 136 da Constituição do Estado, 
dentre outros, o exercício das funções de, EXCETO:

(A) Apuração das infrações penais e dos atos infracio-
nais, exercício da polícia judiciária e cooperação com 
as autoridades judiciárias, civis e militares, em assun-
tos de segurança interna.
(B) Preservação das instituições políticas e jurídicas.
(C) Promoção da ação penal pública.
(D) Proteção da incolumidade das pessoas e do patri-
mônio.

13. (2022)
Segundo o disposto no art. 17 da Lei Complementar 

n.0 129/2013, são órgãos da PCMG, EXCETO:
(A) Chefia da PCMG.
(B) Conselho Superior da PCMG.
(C) Corregedoria-Geral de Polícia Civil.
(D) Procuradoria-Geral de Justiça.

14. (2022)
De acordo com o disposto no artigo 33 da Lei Comple-

mentar n.0 129/2013, compete à Corregedoria-Geral de 
Polícia Civil, EXCETO:

(A) Atuar, preventiva e repressivamente, em face às 
infrações penais e disciplinares atribuídas aos policiais 
civis e servidores da PCMG, bem como em requisições 
e solicitações dos órgãos e entidades de controle inter-
no e externo.
(B) Determinar a instauração de processo administra-
tivo disciplinar, bem como concluir e decidir sobre o 
mesmo, instaurar sindicância, inquérito policial, ter-
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mos circunstanciados de ocorrência e outros procedi-
mentos para apurar transgressões disciplinares e infra-
ções penais imputadas a servidores da PCMG.
(C) Planejar, executar, coordenar, normatizar, orientar, 
controlar, fiscalizar e avaliar as ações e atividades per-
tinentes ao serviço público de trânsito que envolvam 
a formação e a habilitação de condutor de veículo au-
tomotor.
(D) Realizar e determinar correições e inspeções, de 
caráter geral ou parcial, ordinário ou extraordinário, 
nas atividades de competência da PCMG.

15. (2022)
Conforme o disposto no art. 45 da Lei Complementar 

n.0 129/2013, o policial civil goza das seguintes prerroga-
tivas, EXCETO:

(A) Convocar pessoas para testemunhar diligência po-
licial.
(B) Exercer poder de polícia, inclusive a realização de 
busca pessoal e veicular, no caso de fundadas suspei-
tas de prática criminosa ou para fins de cumprimento 
de mandado judicial.
(C) Inamovibilidade.
(D) Receber, no ato de sua primeira designação, mu-
nições e colete balístico dentro do prazo de validade, 
arma de fogo, algemas e distintivo oficial individuali-
zado.

16. (2022)
Segundo o disposto no art. 48 da Lei Complementar 

n.0 129/2013, são direitos do policial civil, EXCETO:
(A) Receber ajuda de custo.
(B) Receber equipamentos de proteção individual e 
mobiliários adequados ao tipo de trabalho desenvol-
vido.
(C) Ser recolhido somente em unidade prisional pró-
pria e especial ou em sala especial da unidade em que 
sirva, sob a responsabilidade do seu dirigente, quando 
preso em flagrante delito ou por força de decisão judi-
cial, sendo-lhe defeso exercer atividade funcional ou 
sair da repartição sem expressa autorização do juízo a 
cuja disposição se encontre.
(D) Ter assegurados os direitos da policial civil femini-
na, relativamente à gestação, amamentação e às exi-
gências de cuidado com filhos menores, nos termos de 
regulamento.

17. (2022)
Nos termos do art. 25 da Lei Complementar n.0 

129/2013, compõem o Conselho Superior da PCMG, EX-
CETO:

(A) O Chefe da PCMG.
(B) O Diretor da Academia de Polícia Civil.
(C) O Diretor do Hospital da Polícia Civil.
(D) O Superintendente de Planejamento, Gestão e Fi-
nanças.

18. (2022)
Segundo o disposto no art. 17 da Lei Complementar 

n.0 129/2013, são órgãos da administração superior da 
PCMG, EXCETO:

(A) Chefia Adjunta da PCMG.
(B) Chefia da PCMG.
(C) Corregedoria-Geral de Polícia Civil.
(D) Superintendência de Informações e Inteligência 
Policial.

19. (2022)
Compete ao Chefe da PCMG, segundo o disposto no 

art. 22 da Lei Complementar n.0 129/2013, EXCETO:
(A) Decidir sobre remoção por conveniência da disci-
plina de policial civil.
(B) Decidir, em último grau de recurso, sobre a instau-
ração de inquérito policial e de outros procedimentos 
formais.
(C) Exercer a chefia do Ministério Público, represen-
tando-o judicial e extrajudicialmente.
(D) Suspender o porte de arma de policial civil, por 
recomendação médica ou como medida cautelar em 
processo administrativo disciplinar, assegurado o con-
traditório e a ampla defesa.

20. (2022)
Compete à Superintendência de Investigação e Polícia 

Judiciária, conforme o disposto no art. 38 da Lei Comple-
mentar n.0 129/2013, EXCETO:

(A) Atuar em matérias relacionadas ao cumprimento 
de cartas precatórias, fornecer informações às unida-
des policiais de outros entes da Federação, apoiar o 
cumprimento de solicitações de captura de pessoas 
com ordem de prisão e oferecer suporte para a reali-
zação de diligências promovidas por policiais de outros 
entes da Federação, por meio da Polinter.
(B) Decidir, sem prejuízo da competência do Corre-
gedor-Geral de Polícia Civil, sobre conflito de compe-
tência em matéria de investigação criminal e exercício 
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da polícia judiciária, bem como a respeito do encami-
nhamento, a quem de direito, de inquéritos e procedi-
mentos cuja instauração determinar.
(C) Orientar, acompanhar e supervisionar atividades 
gerenciais executadas pelos titulares de Departamen-
tos de Polícia Civil, Delegacias Regionais de Polícia Ci-
vil, Divisões Especializadas, Delegacias de Polícia Civil 
e Delegacias Especializadas, no âmbito de sua compe-
tência.
(D) Opinar, por solicitação do Procurador-Geral de Jus-
tiça ou deliberação de 1/4 (um quarto) de seus inte-
grantes, sobre matéria relativa à autonomia do Minis-
tério Público e outras de interesse institucional.

21. (2022)
Conforme previsão do art. 59 da Lei Complementar 

n.0 129/2013, será concedida licença ao policial civil, EX-
CETO nos casos de:

(A) Acidente em serviço.
(B) Doença em pessoa da família.
(C) Exercício de cargo de Ministro de Estado.
(D) Exercício de mandato eletivo em diretoria de enti-
dade sindical representativa de carreiras policiais civis, 
constituída na forma da Constituição do Estado, pelo 
período do mandato, sendo considerada como de efe-
tivo exercício das funções e sem prejuízo da percepção 
da remuneração integral do cargo.

22. (2022)
Sobre a disciplina prevista na Lei Complementar n.0 

129/2013 acerca do desenvolvimento do policial civil na 
carreira, é CORRETO afirmar:

(A) A progressão dar-se-á por antiguidade, mereci-
mento, invalidez e post mortem.
(B) O desenvolvimento do policial civil na carreira dar-
-se-á mediante progressão ou promoção.
(C) Progressão é a passagem do policial civil do nível 
em que se encontra para o nível subsequente, na car-
reira a que pertence.
(D) Promoção é a passagem do policial civil do grau em 
que se encontra para o grau subsequente, no mesmo 
nível da carreira a que pertence.

23. (2022)
No que tange a licenças, afastamentos e disponibilida-

des do policial civil, está INCORRETO o que se afirma em:
(A) A licença por motivo de doença em pessoa da fa-
mília, não renovável no período de doze meses após a 
sua concessão, será concedida, com vencimentos inte-
grais, pelo prazo máximo de noventa dias, sendo ad-
mitida a prorrogação, sem remuneração, por até cento 
e vinte dias.
(B) O policial civil licenciado para tratamento de saúde 
poderá dedicar-se a outra atividade remunerada.
(C) O policial civil poderá afastar-se das funções do car-
go para tratar de interesses particulares.
(D) O policial civil que tenha se afastado das funções 
para estudo, especialização ou aperfeiçoamento, sem 
prejuízo da remuneração ou com ônus para a PCMG, 
ficará obrigado a prestar serviços pelo menos por mais 
três anos após o período do afastamento ou a ressarcir 
o Estado da importância despendida, inclusive com o 
custeio da viagem, em conformidade com o disposto 
em regulamento.

24. (2022)
Considerando os preceitos contidos na Lei Comple-

mentar n.0 129/2013, é CORRETO afirmar:
(A) A coleta de vestígios em locais de crime compe-
te, com primazia, ao Escrivão de Polícia, assegurada a 
máxima preservação por parte daqueles que primeiro 
chegarem ao local, o qual, depois de liberado, sujeita-
-se à análise dos Investigadores de Polícia para a ob-
tenção de outros elementos que possam subsidiar a 
investigação criminal.
(B) A função de polícia judiciária consiste, precipua-
mente, no auxílio ao sistema de justiça criminal para 
a aplicação da lei penal e processual, bem como nos 
registros e fiscalização de natureza regulamentar. As-
sim, a pesquisa técnico-científica a respeito de autoria, 
de materialidade, de motivos e de circunstâncias da 
infração penal pode ser compreendida como exemplo 
de atividade afeta ao exercício da função de polícia ju-
diciária.
(C) A investigação criminal tem caráter técnico-jurídi-
co-científico e produz, em articulação com o sistema 
de defesa social, conhecimentos e indicadores socio-
políticos, econômicos e culturais que se revelam no 
fenômeno criminal. Assim, a representação judicial 
para a decretação de prisão provisória, de busca e 
apreensão, de interceptação de dados e de comunica-
ções, em sistemas de informática e telemática, pode 
ser compreendida como exemplo de atividade afeta 
ao exercício da investigação criminal.
(D) Não há subordinação hierárquica entre o Escrivão 
de Polícia, o Investigador de Polícia, o Médico Legista 
e o Perito Criminal.




